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Apresentação  
 
 

Esta obra é composta por artigos de professores doutores e 
pesquisadores de mestrado e doutorado que participaram do II 
Encontro de Pesquisas em Relações Internacionais. Sua realização 
foi possível pela disponibilidade de vários professores e 
pesquisadores para virem ao evento e, depois, enviarem seus 
trabalhos. São, ao todo, quinze capítulos formados por professores do 
curso de Relações Internacionais de Santa Vitória do Palmar, além de 
professores e pesquisadores de instituições como Universidade 
Federal de Santa Catarina, Universidade Federal do Pampa, 
Universidade Federal de Pelotas, Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, Universidade de São Paulo, Faculdade São Francisco 
de Assis, Centro Universitário Eurípides de Marília, Escola da 
Magistratura Federal do Estado do Rio Grande do Sul.  

As contribuições são tão diversificadas quanto as instituições e 
formam quatro seções. Inicialmente, são apresentados os trabalhos 
nas áreas de relações internacionais e política externa brasileira. 
Aparecem trabalhos sobre o Oriente Médio, América Latina, Estados 
Unidos, Europa – e, claro, diversos relacionados ao Brasil.  

A segunda parte da obra é composta por dois trabalhos 
relacionados à produção cultural e sua ligação com as Relações 
Internacionais: a produção de uma banda de rock sobre o Genocídio 
Armênio e a análise de histórias em quadrinhos dos Estados Unidos 
são analisados a partir de uma perspectiva acadêmica, inovadora 
metodologicamente e com vistas a contribuir para a compreensão da 
área. 

A terceira parte do livro trata principalmente de comparações 
entre instituições e políticas públicas. São estudados assuntos como a 
Suprema Corte dos Estados Unidos, a visão alemã do Princípio da 
Subsidiariedade na organização de um Estado Federado e 



considerações sobre a cultura política e a atuação do Estado em 
políticas públicas como as do Poder Judiciário e de Segurança Pública. 

Por fim, o livro é encerrado com artigos tratando do meio 
ambiente e comércio exterior - os três artigos neste sentido unem os 
temas, mostrando uma abordagem interdisciplinar na compreensão 
de fenômenos brasileiros e europeus na área.  

A expectativa é que o livro seja representativo da boa qualidade 
das pesquisas empreendidas por todos os convidados que o compõe 
e, em um sentido amplo, do próprio evento que deu-lhe origem.  

 
Sobre o II Encontro de Pesquisas em Relações Internacionais  

 
O II EPRI ocorreu nos dias 07 e 08 de novembro de 2019, no 

Campus de Santa Vitória do Palmar. Nele, palestraram professores da 
Unipampa, UFPEL, UFSM, UFSC e de dois campi da Universidade 
Federal do Rio Grande, sede do evento. Compareceram participantes 
e apresentadores dessas instituições e diversas outras, não apenas do 
estado, mas espalhadas por todo o Brasil. Ao todo, os vinte e nove 
palestrantes e membros de banca convidados a comparecer 
presencialmente fizeram um conjunto de palestras e, junto delas, 
foram organizados Grupos de Trabalhos para os pesquisadores em 
nível de graduação e pós-graduação apresentarem seus trabalhos. A 
ideia do encontro surgiu alguns anos antes como um acontecimento 
bianual para reunir os alunos do curso e outras instituições e fora 
realizado com sucesso naquela oportunidade, em 2017. 

O evento contou com quase 300 participantes. 101 trabalhos 
escritos, com até três autores, foram submetidos e 82 foram 
aprovados, chegaram efetivamente ao evento naqueles dias e serão 
publicados. Essa dimensão foi algo inédito para o campus de Santa 
Vitória do Palmar, não apenas para o curso de Relações 
Internacionais, é o maior evento organizado até aqui e um sinal 
positivo para a consolidação do curso como um dos locais de ensino 
e pesquisa em Relações Internacionais no Rio Grande do Sul.  

Para a organização de um evento assim, foi especialmente 
importante o apoio recebido por muitas vias diferentes. A estrutura 
presente permitiu, nos seus limites, realizar o evento, mas o esforço 
de muitas pessoas foi necessário para permitir que ele fosse feito nos 



moldes alcançados. Os destaques são muitos e podem ser divididos 
entre alunos, professores e servidores técnicos. 

Os alunos formaram, autonomamente, quatro Comissões 
Discentes - Staff, Acolhimento, Patrocínio e Mídia, e ingressaram 
nelas de acordo com seus objetivos de contribuição. Foram um total de 
vinte alunos, ou seja, um quinto de todo o curso, participando do 
evento como organizadores. E sua importância foi grande, não haveria 
um evento semelhante sem eles, com apoios longos, comprometidos, 
que contribuíram com ideias na estruturação, esforços (longos) de 
preparação do campus, criação de material de mídia, divulgação em 
redes sociais, preparação de alimentos aos participantes, organização 
da hospedagem solidária - além da maciça tarefa de estar presente no 
campus nos dias do evento e nos que o seguiram, desde muito antes de 
iniciar e depois de acabar os horários habituais.  

Cada uma dessas atividades de organização pode ser citada em 
duas ou três palavras em uma apresentação escrita, mas não raro 
envolveram muitas horas ou até dias inteiros dedicados inteiramente 
aos assuntos, com idas e voltas do campus, trabalhos e mensagens 
durando boa parte da madrugada. Então, um agradecimento a todos 
os organizadores discentes. A todos que se destacaram em algumas 
dessas atividades em particular, um agradecimento especial, que foi 
lembrado enquanto a apresentação era escrita, pois em muitas dessas 
ações, mais do que atividades em si, a citação traz à lembrança de 
rostos e esforços notáveis de vários alunos do curso.  

Nestas considerações, um apoio foi particularmente importante e 
merece ser destacado. Perto de uma centena de artigos e resumos, quase 
mil páginas de ABNT, foram formatados e corrigidos para o livro 
também pelo esforço de alunos voluntários. Cada formatação exigiu 
atenção a uma lista de verificações e correções, que nem sempre são 
curtas, e foi individualmente discutida com o grupo todo ao longo de 
muitas sessões virtuais de correção. Não é possível precisar quantas 
horas foram dispendidas nesse processo, que teve resultados excelentes. 
Um trabalho que adiantou em muitos meses a publicação das obras, 
melhorou a qualidade do material que fica após o evento e o consolida 
no tempo. Desde o primeiro momento, fazer as correções foi 
apresentado como um desprendimento pessoal, ao qual não haveria uma 
retribuição palpável além de saber que era uma contribuição importante 
para o evento e, em alguma medida, o curso. Neste trabalho 



contribuíram: Brenda Mena Barreto Leal, Carlos Otaviano Passos, João 
Heitor Pereira, Pamela Monteiro Siqueira e Rodrigo Rosales Tapia. 
Obrigado por terem aceitado fazer isso - e citando vocês, obrigado aos 
outros esforços que eventualmente não foram sequer conhecidos em sua 
plenitude pelos professores, mas ajudaram a fazer o evento. 

Os professores, por sua vez, apoiaram de diversas outras 
formas, igualmente imprescindíveis. Da Direção da Faculdade de 
Direito, veio um apoio institucional constante, cuidadoso, que 
ofereceu diálogo e apoiou o evento de muitas maneiras materiais e 
imateriais, e também fez o evento possível como ele se desenrolou, 
com participação externa e diversas características difíceis de 
alcançar em tempos de crise. Da mesma forma, muitos professores se 
deslocaram de outros locais, alguns de fora do estado, para fazerem 
palestras e parte dos Grupos de Trabalho. Os professores do próprio 
curso apoiaram com muitas ideias, estruturas, disposição em viajar 
longamente para trazer um palestrante, permanência no campus para 
muito além de suas obrigações profissionais habituais ou agendas. 
Novamente, assim como com os alunos, houve muita vontade de 
fazer o evento acontecer e parte dos acontecimentos foi moldada para 
melhor por essa disposição.  

Por fim, os Servidores Técnico-Administrativos em Educação 
contribuíram também em diversos momentos. Em especial, a 
disposição com a organização dos equipamentos para o auditório e as 
salas, um comprometimento que todos do campus se acostumaram a 
ter na organização dos eventos, mas que merece ser lembrado e 
agradecido a cada vez. 

Assim, o evento teve 300 pessoas. Não é muito, a depender 
das considerações. Há mais eventos científicos com 300, e com 
3.000 também, sendo feitos com frequência e formados por decisões 
profissionais objetivas e acertadas. Nesse caso, no entanto, a 
distância e as condições, assim como a vontade de fazer dar certo, 
fizeram do II EPRI um acontecimento cheio de intenções, 
contribuições e suor, especialmente por parte dos alunos. Se fazer um 
evento com 300 pessoas pode não ser difícil ou especial no geral, 
neste caso, foi, e temos certeza que muitos alunos entendem porque a 
lembrança dele traz à mente antes de tudo a passagem de Saint-
Exupéry: "L'essentiel est invisible pour les yeux".  

 



Dados do II Encontro de Pesquisas em Relações Internacionais 
 

Palestras 
 

O II EPRI contou com as seguintes palestras, em uma troca de 
experiências entre professores e incentivando o contato com os alunos 
presentes. A estrutura proposta é que as falas durassem cerca de quarenta 
minutos e permitissem perguntas ao final. Elas foram sequenciais, na 
mesma sala, todos os presentes puderam acompanhar elas. 

As palestras eram o primeiro de dois eixos do evento. Ao lado 
dos Grupos de Trabalho, e elas foram o principal acontecimento, à 
semelhança do que ocorrem em diversos eventos consolidados 
brasileiros, no qual professores e pesquisadores são convidados a 
palestras e alunos, da graduação ao final do doutorado, contribuem 
em momentos de maior diálogo sobre o assunto de seus interesses 
nos grupos. 
 
Palestras I - 1º dia noite - 07/11/2019 
Presidência: Fabiane Simioni. 

a) A análise dos Sistema-Mundo e as Relações Internacionais: 
a contribuição de Immanuel Wallerstein por Charles Pennaforte 
(UFPEL). 

b) Política externa energética das grandes potências por 
Flávio Augusto Lira Nascimento (Unipampa). 

c) Institutos liberais no Brasil: novas formas de atuação 
estadunidense? por Camila Feix Vidal (UFSC). 

d) Xenofobia estrutural no Estado brasileiro por Giuliana 
Redin (UFSM), à distância. 
 
Palestras II - 2º dia manhã - 08/11/2019 
Presidência: Wagner Silveira Feloniuk. 

a) Desafios para a transição agroecológica: uma análise 
comparada Brasil e União Europeia por Felipe Franz Wienke 
(FURG). 

b) A ascensão do conservadorismo global e seus reflexos no 
Brasil por Daniel Marchiori Neto (UFPEL). 
 
 



Palestras III - 2º dia noite - 08/11/2019 
Presidência: José Carlos da Silva Cardozo. 

a) Quarenta anos de embates: o papel da República Islâmica 
do Irã no Oriente Médio e no sistema internacional por Renato José 
da Costa (Unipampa). 

b) Das traduções culturais e dos transplantes jurídicos por 
Gustavo Castagna Machado (UFPEL). 

c) Há uma agenda internacional sobre consumo sustentável? 
por Joséli Fiorin Gomes (UFSM). 

d) RI e Rock: System of a Down e a luta pelo reconhecimento 
do Genocídio Armênio por Amanda Muniz Oliveira (Unipampa). 
 

Grupos de Trabalho 
 

Os Grupos de Trabalho foram estruturados de maneira 
tradicional, como são em tantos eventos, mas foi tomado o cuidado 
de conceber eles da maneira que se promovesse ao máximo as 
qualidades potenciais do modelo. Assim, para cada apresentação foi 
entregue um total de 15 minutos e não havia limite estabelecido para 
o diálogo com os membros das bancas após a apresentação. Além 
disso, estabeleceu-se um limite de 10 apresentações por banca, 
viabilizando que um tempo tão grande fosse efetivamente cumprido 
e os apresentadores fossem efetivamente ouvidos e pudessem receber 
contribuições às suas pesquisas. Eles foram apresentados ao longo 
das tardes dos dois dias de evento - e muitas salas ficaram cheias de 
ouvintes, apresentadores e alunos do curso. Também houve o 
cuidado de não deixar um apresentador em dois grupos na mesma 
tarde, permitindo a submissão e publicação de até dois trabalhos por 
pessoa, mas não juntos, contribuindo para a não interrupção das 
discussões por movimentações nas salas. 

Os trabalhos foram recebidos por meio de submissão virtual 
que se propôs a publicar todos os trabalhos efetivamente 
apresentados. Isso foi organizado por um edital público, inteiramente 
gratuito e aberto a todos, sem importar curso ou universidade, 
contanto que houvesse o liame com os temas dos grupos. Como 
inovação, foi aceito, exclusivamente na modalidade resumo 
expandido, a apresentação digital, por meio do envio de vídeos. 
Assim, ao fim, haviam passado pelo double-blind peer review 



method, segundo critérios típicos de revistas científicas, um total de 
83 trabalhos, de aproximadamente 100 submissões iniciais.  

Os autores tiveram voz na escolha do grupo em que 
apresentariam, permitindo que eles se inserissem e conhecessem 
pesquisadores, tanto quanto possível, dentro de seus interesses. 
Enfim, foi empreendido um esforço de organização delicado para 
permitir que as pessoas estivessem a vontade e no melhor ambiente 
de aprendizado e diálogo possível. 

A respeito dos trabalhos, cumprindo as propostas, houve a 
divisão interna dentre os seis assuntos inicialmente propostos pelos 
professores do curso de Relações Internacionais, esses grupos foram 
subdivididos tantas vezes quanto necessário. Foi especialmente 
impactante a quantidade de trabalhos a respeito do meio ambiente, 
firmando uma tendência que pode não ser comentada com frequência 
no Brasil, mas que parece a par da Europa e Estados Unidos, de 
ascensão do assunto na política, Direito e economia. Além dos temas 
efetivamente contemplados - que podem ser lidos nos temas e 
descrições abaixo - teria sido possível fazer ao menos uma seção 
inteiramente dedicada ao tema. 

 
Grupos de Política Externa e História das Relações Internacionais 

Descrição: este Grupo de Trabalho está apto a receber 
trabalhos nas áreas da História das Relações Internacionais e da 
Política Internacional. Serão aceitos trabalhos que versem sobre 
Teoria das Relações Internacionais, História das Relações 
Internacionais, Política Externa Brasileira, Política Externa e 
Comparada, Diplomacia e Segurança Internacional. 

a) GT 1 - I: Política Externa e história das Relações 
Internacionais - 1º dia tarde - 07/11/2019 - Banca: Wagner Silveira 
Feloniuk (FURG), Fernando Comiran (FURG).  

b) GT 1 - II: Política Externa e história das Relações 
Internacionais - 1º dia tarde - 07/11/2019 - Banca: Charles 
Pennaforte (UFPEL), Renatho José da Costa (Unipampa). 

c) GT 1 - III: Política Externa e história das Relações 
Internacionais - 1º dia tarde - 07/11/2019 - Banca: Flávio Augusto 
Lira Nascimento (Unipampa), José Carlos da Silva Cardozo (FURG). 

 
 



Grupo de Direito Internacional e Comparado 
Descrição: este Grupo de Trabalho está apto a receber 

trabalhos relacionadas à dimensão jurídica das relações 
internacionais. Serão aceitos trabalhos sobre Organizações 
Internacionais, Regimes Internacionais, Direito Internacional 
(Público e Privado), Direito da Integração e demais áreas 
relacionadas ao plano jurídico global, internacional, regional e 
transnacional. 

GT 2: Direito Internacional e Comparado - 1º dia tarde - 
07/11/2019 - Banca: Daniel Lena Marchiori Neto (UFSM), Felipe 
Kern Moreira (FURG), Carolina Belasquem de Oliveira Gomes 
(FURG).  
 
Grupos Economia e Comércio Internacional 

Descrição: este Grupo do Trabalho está apto a receber 
trabalhos na área da Economia e do Comércio Internacional. Serão 
aceitos trabalhos nas áreas da Economia, nas mais diversas interfaces 
com o plano internacional (bilateral, multilateral, global, regional, 
transnacional), Comércio Exterior e internacionalização de empresas. 

a) GT 3 - I: Economia e comércio internacional - 1º dia tarde - 
07/11/2019 - Banca: Jonatas de Oliveira (FURG), Michelle Macia 
Viana Martins (FURG), Ricardo Saraiva Frio (FURG).  

b) GT 3 - II: Economia e comércio internacional - 1º dia tarde 
- 07/11/2019 - Banca: Alécio Romero Gonçalves (FURG), Ricardo 
Aguirre Leal (FURG). 
 
Grupo de Estudos de Fronteiras 

Descrição: este Grupo de Trabalho está apto a receber 
trabalhos relacionados a pesquisas sobre aspectos sociais, 
econômicas e culturais de fronteiras tanto em sua dimensão político-
física quanto simbólica. Serão aceitos trabalhos de diversas áreas do 
conhecimento relacionadas à temática de fronteiras, incluindo 
pesquisas multidisciplinares, integração regional, geografia, 
migrações, turismo e hospitalidade. 

GT 4: Estudos de Fronteiras - 2º dia tarde - 08/11/2019 - 
Banca: Melise de Lima Pereira (FURG), Luiza Machado da Silva 
(FURG), Amanda Muniz Oliveira (Unipampa). 

 



Grupos de Direitos Humanos e Relações Internacionais a partir de 
Perspectivas das Margens 

Descrição: este Grupo de Trabalho está apto a receber 
trabalhos na área de Direitos Humanos e Teorias das Relações 
Internacionais enfatizando perspectivas críticas e/ou periféricas no 
estudo do internacional, dos Direitos Humanos e de áreas afins. 
Serão aceitos trabalhos a partir de abordagens neomarxistas como 
Teoria Crítica, Teoria da Dependência e Sistema Mundo; Feministas 
e Pós-Coloniais.  

a) GT 5 - I: Direitos Humanos e Relações Internacionais a 
partir de perspectivas das margens - 08/11/2019 - Banca: Camila 
Feix Vidal (UFSC), Fabiane Simioni (FURG), Raphael de Boer 
(FURG).  

b) GT 5 - II: Direitos Humanos e Relações Internacionais a 
partir de perspectivas das margens - 08/11/2019 - Banca: Kaciano 
Barbosa Gadelha (FURG), Gabriela de Moraes Kyrillos (FURG). 

 
Grupo de Políticas Públicas Comparadas 

Descrição: este Grupo de Trabalho está apto a receber 
trabalhos na área da análise de políticas públicas, preferencialmente a 
partir de uma abordagem metodológica comparada, ou seja, 
inserindo a possibilidade de cotejar experiências de dois países ou 
mais. Receberemos trabalhos que aprofundem o debate teórico e 
metodológico sobre as políticas públicas. Além disso, serão avaliados 
esboços que abordem setorialmente as políticas públicas, 
considerando por exemplo temas como saúde, meio ambiente, 
direitos humanos, energia, previdência e assistência social, 
judicialização, etc. 

GT 6: Políticas públicas comparadas - 08/11/2019 - Banca: 
Joséli Fiorin Gomes (UFSM), Hemerson Luiz Pase (FURG), Wagner 
Silveira Feloniuk (FURG). 

 
Publicações 
 
A publicação dos trabalhos do II EPRI foi planejada com 

flexibilidade. Seriam livros virtuais a serem organizados de acordo 
com os acontecimentos do evento e a adesão do público-alvo. Como 
houve o envio de um grande número de trabalhos, houve a decisão 



pela formação de quatro volumes. É um empreendimento levado a 
frente pelo esforço de organizadores, alunos e professores, com 
expressivo apoio da Direção da Faculdade de Direito.  

O resultado final foi a divisão da seguinte maneira: 
a) Reflexões sobre o sistema internacional a partir dos 

Campos Neutrais: composto pelos trabalhos de mestrados e 
doutorandos apresentadores em Grupos de Trabalho, professores 
palestrantes e pesquisadores da área e professores que participaram 
dos Grupos de Trabalho. Esta é uma obra formada por pesquisas em 
nível de pós-graduação, no qual há uma grande diversidade de 
assuntos que foram concatenados tematicamente e buscam 
representar o melhor da pesquisa da área nesta região. Nele, há 
exclusivamente artigos, em um total de quatorze. 

b) Relações Internacionais contemporâneas: composto por 
pesquisas de alunos da graduação, na forma de artigos e resumos 
expandidos e com temas de política externa e relações internacionais. 
A maior parte dos trabalhos neste livro vieram do primeiro Grupo de 
Trabalho, de Política externa e história das Relações Internacionais, 
mas podem ser encontrados alguns trabalhos apresentados 
inicialmente outros grupos que foram depois enquadrados melhor 
nesta temática. Um total de vinte e um trabalhos compõe esse livro, 
sendo oito, artigos. 

c) Política Externa e Relações Econômicas Internacionais: 
composto exclusivamente por trabalhos de alunos da graduação 
apresentados no II EPRI, evento do curso de Relações Internacionais 
da Universidade Federal do Rio Grande. Ele trata de temas 
relacionados à economia e política externa, e teve vinte e dois 
trabalhos. Nele é visível a profunda interligação do tema econômico 
com o meio ambiente atualmente, além da amplitude dos países 
estudados em continentes e momentos históricos escolhidos, alguns 
em suas relações com o Brasil e outros com foco exclusivo nos 
países objetos da pesquisa. 

d) Normas, instituições e poder a partir de perspectivas das 
margens: o último livro composto por pesquisas dos alunos trata de 
temas de Direito Internacional, Direitos Humanos e reconhecimento 
de minorias. É um livro no qual os trabalhos envolvendo 
perspectivas das margens, vindas de demandas socialmente 
importantes, são apresentadas. É um campo no qual o campus tem 



grande destaque e deu resultado ao livro com mais obras, um total de 
vinte e cinco, com nove artigos.  

Estes livros são, até certa medida, a continuidade de três 
anteriores, lançados em função da organização do I EPRI, lançados 
em 2018. Eles ajudam a formar um corpo de trabalhos dos alunos do 
curso de Santa Vitória do Palmar e todos os estudantes de outras 
instituições que se deslocam até a cidade para participar do evento.  

 
Santa Vitória do Palmar, junho de 2020. 

 

Prof. Dr. Daniel Lena Marchiori Neto 
Prof. Dr. Felipe Kern Moreira 
Prof. Dr. Fernando Comiran 
Prof. Dr. Wagner Feloniuk 

Organizadores 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 

Discurso de abertura do II Encontro de Pesquisa em 
Relações Internacionais 

 
 

Primeiramente gostaria de saudar meus colegas e amigos 
queridos de mesa de abertura, Profª. Bitiza Mascarenhas, vice-
diretora do Campus, profª. Gabriela Kyrillos e Prof. Wagner 
Feloniuk, Coordenadores docentes deste II EPRI. Saúdo 
especialmente, as discentes Carolina Mattos, Isabela Maroto e o 
Tobias Estanislau.  

Saúdo também a todos os pesquisadores aqui presentes os 
quais nos dão o privilégio da presença em nosso campus FURG de 
Santa Vitória do Palmar. Alguns já eram colaboradores. No caso de 
algumas – Camila, Joséli e Luiza –; a insuportável saudade de alunos 
e professores fez retornar a esta casa para mais uma vez nos abraçar 
intelectualmente e lecionar. Alguns são novos amigos que conosco 
constroem pontes colaborativas inéditas.  

Ao preparar estas palavras iniciais do evento fui assolado por 
diferentes sentimentos, ideias e palavras. Fiquei indeciso sobre o que 
diria nesta importante abertura. Diante de tal bloqueio saí hoje pela 
manhã para caminhar pelas ruas da acolhedora cidade de Santa 
Vitória do Palmar, aproveitando este belíssimo dia primaveril. 
Percorri a Barão e – a fim de buscar inspiração – fui tomar um 
sorvete no Konitos – o qual fortemente recomendo aos nossos 
visitantes. Escolhi – é claro – um sorvete de doce-de-leite o qual fui 
tomar sentado num banco da praça General Andrea. Ali, sentado, 
naquele banco, tomando aquele sorvete, embaixo do sol, fui 
impactado por um processo quase metafísico de intensificação de 
minhas sinapses criativas.  

Eram as catorritas berrando lá no cimo nas palmeiras reais, o 
sorvete de doce-de-leite do Konitos, um banco de praça, embaixo do 
sol, em Santa Vitória. Uma epifania. Que momento! De tão animado 



resolvi dar uma banda na praça, passei pela frente do Teatro 
Independência, um tanto preocupado: Minha vó já falava que homem 
de meia idade andando na praça – tipo numa quinta-feira de manhã – 
va-ga-bun-do (!) – só poderia ser confundido com um tarado. Sentei-
me novamente no banco, olhei para frente e mirei - num frontispício 
em estilo neocolonial de uma casa – a data de 1861. Retornei de 
meus devaneios metafísicos. Esta antiga cidade, o Brasil e a 
Universidade. Estava em Santa Vitória para o II Encontro de 
Pesquisa em Relações Internacionais.  

Então eu me fiz a mesma pergunta que Darcy Ribeiro se fez 
quando percorreu esses campos neutrais em fuga para o exílio em 
Montevideo naquele fatídico primeiro semestre de 1964. Pergunta 
que inúmeras vezes – retoricamente – ele formulou. Onde, quando, 
nós erramos? Sim temos errado feio e repetidas vezes. Por que 
continuamos relegados a este pesadelo de um quase, da condição 
periférica do sistema internacional? Nestes dias, o Die Zeit divulgou 
uma classificação dos regimes políticos de países latino-americanos: 
o Brasil é o único na extrema direita. Contudo, hoje, aqui na 
Universidade, não teremos este Muro de lamentações, na 
Universidade não queremos muros, tampouco lamentações.  

Mais do que nunca a Universidade brasileira é chamada a 
pensar os problemas do Brasil e do mundo, com ousadia, com 
criatividade, com o coração e com as vísceras, com cordialidade. Na 
universidade pública brasileira treinamos nossas melhores mentes, 
nesta sala, neste evento, podemos até não nos reconhecer, mas somos 
o que de melhor o país tem. Esta é uma tremenda responsabilidade 
para nós professores que treinamos e formamos estes jovens 
pesquisadores que aqui estão.  

Devemos resgatar as Utopias. Utopias que levaram o tenaz 
professor Daniel Lena Marchiori Neto, prof. Luciano Vaz Ferreira e 
este animal professor que vos fala, a sonharem com um evento 
científico criativo, ousado, festivo, altivo, aqui nos pacíficos Campos 
Neutrais, de onde construímos uma nova e revolucionária história. 
Eu não estou exagerando, temos mais de duas centenas de 
participantes (230 inscritos), e quase uma centena de trabalhos 
científicos (96 trabalhos) no campus FURG de Santa Vitória do 
Palmar. Este sonho lúcido contagiou outros tantos, outras tantas. 
Temos tudo de que precisamos, temos o mais importante, temos 



nossas humanidades, temos uns aos outros, temos nossos sonhos, 
temos nossos afetos e uma vontade férrea de pensarmos e 
transformarmos o Brasil e o mundo. Aqui no Campus FURG Santa 
Vitória do Palmar, nós, funcionários e funcionárias, alunos e alunas, 
professores e professoras damos nosso sangue e nossa alma por uma 
educação pública, gratuita, de qualidade, socialmente referenciada e 
comprometida.  

Ao final, gostaria de expressar o mais profundo agradecimento 
– da parte da Faculdade de Direito – aos Coordenadores-Gerais 
docentes deste evento, prof. Wagner Feloniuk e profª. Gabriela 
Kyrillos, que conseguiram ir além das utopias e realizar, com ajuda 
de uma equipe competentíssima, este segundo EPRI que está 
somente começando.  

Muito obrigado! 
 

 
 

Santa Vitória do Palmar, 07 de novembro de 2019. 
 
 
 

Prof. Dr. Felipe Kern Moreira 
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A IMPRESCINDIBILIDADE DE KHOMEINI PARA A 

REVOLUÇÃO ISLÂMICA DO IRÃ: UM PROJETO QUE 

COMPLETA 40 ANOS DE RESISTÊNCIA AO 

MAINSTREAM INTERNACIONAL 
 

Renatho Costa
*
 

 

Num momento em que a Revolução Islâmica do Irã faz quatro 

décadas de existência (1979-2019), para entender sua força e sua 

longevidade, tendo em vista que muitos analistas não acreditavam 

que sequer ela se manteria viva após a morte do aiatolá Ruhollah 

Khomeini - que ocorreu em 1989 –, se faz necessário retornar aos 

pressupostos que a desencadeou. Ainda que não haja uma resposta 

definitiva, tampouco a eleição de apenas um evento para designar 

sua ocorrência, é justamente na análise histórica do fenômeno que 

podemos perceber seu poder e sua vitalidade. 

Não é possível afirmar que o Irã não tenha passado por desafios 

nesse período pós-revolução, pois a postura dos Estados Unidos, no 

cenário internacional, estabelecendo sanções econômicas que visavam 

e ainda visam deslegitimar o regime dos aiatolás, tem fomentado 

divergências internas no país. Em alguns momentos, inclusive, criando 

uma fissura em sua camada social com o apoio do Ocidente à parcela 

da polução economicamente mais rica de Teerã, em oposição à grande 

maioria do país, defensora do regime. Um exemplo clássico desse 

embate pôde ser percebido em 2009, quando, durante a reeleição do 

presidente Mahmoud Ahmadinejad (2005–2013) ocorreu o primeiro 

grande enfrentamento entre esses dois grupos, mas o governo iraniano 

ratificou o resultado das eleições e suprimiu a atuação do “Movimento 
                                                           
* Graduado em Relações Internacionais (FASM-SP), com mestrado, doutorado e pós-

doutorado em História Social (FFLCH-USP). Professor de Relações Internacionais da 

Universidade Federal do Pampa (Unipampa), coordenador do Grupo de Análise 

Estratégica – Oriente Médio e África Muçulmana (GAE-OMAM). Autor do livro Os 

aiatolás e o receio da República Islâmica do Irã (Porto de Ideias, 2017). 
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Verde”, como se autoproclamavam os manifestantes que buscavam 

mais abertura política e econômica para o país. 

Em momentos recentes também houve a mobilização de 

grande quantidade de pessoas e a tomada das ruas, como no final de 

2019, quando ocorreram as manifestações contra o aumento de 50% 

no valor do combustível
1
. Depois de uma semana de protestos, as 

manifestações foram interrompidas com a utilização de forte aparato 

militar. A justificativa do governo para o uso da força foi de que os 

manifestantes que depredavam as cidades eram instrumentalizados 

pelos Estados Unidos, daí a necessidade de interrupção dos serviços 

de internet por uma semana e outros atos que logo contiveram a 

ampliação do movimento. 

Um desafio mais recente e de grau maior de magnitude se deu 

com o assassinato do general Qasem Soleimani, comandante das 

Forças Quds, da Guarda Revolucionária Iraniana, em janeiro de 

2020
2
. Sob a alegação de que estava-se eliminando o articulador de 

ações contra os Estados Unidos, Soleimani foi assassinado por 

drones estadunidenses enquanto estava no Iraque, em reunião com 

lideranças locais.  

Os desdobramentos desse evento geraram um conflito ainda 

mais intenso entre Irã e Estados Unidos, mas não ao ponto de 

provocar uma guerra convencional entre os atores. Por sua vez, o 

governo iraniano, revidou ao assassinato de Soleimani com o 

bombardeio a uma base estadunidense no Iraque, mas não houve 

informações sobre mortos. Donald Trump, presidente dos Estados 

Unidos, preferiu não dar o passo seguinte na escalada de revides e 

decretou novas sanções contra o Irã.  

De certo modo, desde a criação da República Islâmica do Irã, 

em fevereiro de 1979, os embates entre iranianos e os Estados 

Unidos têm sido constantes. Seja durante a Crise dos Reféns (1979–

81), a Guerra Irã–Iraque (1980–88), o estabelecimento do “eixo do 

                                                           
1  Para mais detalhes acerca dos protestos ocorridos em 2009, ver: 

https://www.dw.com/pt-br/opini%C3%A3o-protestos-de-massa-s%C3%A3o-

apenas-in%C3%ADcio-de-uma-mudan%C3%A7a-no-ir%C3%A3/a-51457817 
2  Para mais detalhes acerca do evento, ver: https://www.bbc.com/portuguese/ 

internacional-51015111 

https://www.dw.com/pt-br/opini%C3%A3o-protestos-de-massa-s%C3%A3o-apenas-in%C3%ADcio-de-uma-mudan%C3%A7a-no-ir%C3%A3/a-51457817
https://www.dw.com/pt-br/opini%C3%A3o-protestos-de-massa-s%C3%A3o-apenas-in%C3%ADcio-de-uma-mudan%C3%A7a-no-ir%C3%A3/a-51457817
https://www.bbc.com/portuguese/%20internacional-51015111
https://www.bbc.com/portuguese/%20internacional-51015111
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mal” (2002) ou mesmo frente à crise do “Irã nuclear”
3
, as tentativas 

para inviabilizar o governo teocrático – ou teodemocrático – são 

elaboradas, aplicadas, mas têm falhado.  

Isso posto, esses fatos geram a necessidade de conhecer o 

cerne da Revolução, de compreender que perspectivas teóricas 

fundamentam a criação de um ator com essa capacidade e qual a 

importância do aiatolá Khomeini para o desencadeamento da 

Revolução e para sua manutenção, ou seja, como, alheio ao ataque da 

grande maioria dos países ocidentais, o Irã continua em pé e não 

demonstra fragilidade mesmo diante de potência nucleares.  

 

1 Pressupostos da Revolução 

 

O que é revolução? Para Arendt (1971), revolução não é um 

processo estanque e, muito mais do que gerar modificações, tem de 

provocar transformações. Deve, com isso, “[construir] uma história 

inteiramente nova, uma história nunca anteriormente conhecida ou 

contada [e que] est[eja] prestes a desenrolar-se” (ARENDT, 1971,  

p. 28).  

Nesse sentido, a adoção do entendimento de Arendt acerca dos 

fatos ocorridos no Irã, no final da década de 1970, parece bem 

pertinente. Como ressalta a autora, um evento como este não ocorre 

sem a participação da sociedade e, por isso, apesar de se enfatizar a 

importância da liderança do aiatolá Khomeini no desencadeamento 

do processo revolucionário, não se deixa de atribuir aos diversos 

grupos sociais que compuseram o movimento antimonárquico a 

devida relevância para que se concretizasse o objetivo principal 

daquele momento que era a deposição do xá. 

Com isso, é possível entender que, historicamente, a Revolução 

Islâmica ocorrida no Irã pode ser considerada única, tendo em vista o 
                                                           
3  Para compreender melhor a história do programa nuclear iraniano, ver: 

PATRIKARAKOS, David. Nuclear Iran: the birth of an atomic state. New York: I.B. 

Tauris, 2012. E, para entender o porquê de o processo de negociação do Acordo de Teerã, 

de 2010, patrocinado por Brasil e Turquia, além do Irã, foi rejeitado pelos Estados 

Unidos, ver: AMORIM, Celso. Teerã, Ramalá e Doha: memórias da política externa ativa 

e altiva. São Paulo: Benvirá, 2015. Para conhecer as bases do acordo nuclear assinado 

entre Irã, os membros permanentes do Conselho de Segurança, mais a Alemanha, 

conhecido como JCPOA (Join Comprehensive Plan of Action), em 2015, ver: 

https://www.europarl.europa.eu/cmsdata/122460/full-text-of-the-iran-nuclear-deal.pdf  

https://www.europarl.europa.eu/cmsdata/122460/full-text-of-the-iran-nuclear-deal.pdf
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aspecto religioso e os desdobramentos políticos que provocou no 

Oriente Médio e no sistema internacional (EHTESHAMI, 1995). 

Contudo, não se trata de um ponto pacificado, haja vista sua análise 

proporcionar entendimentos diametralmente opostos, como no caso da 

peculiar perspectiva trazida por Algar: 
 

A Revolução Islâmica difere de outros eventos do século atual [século 

20] que receberam essa designação por estar firmemente enraizada na 

história. Longe de ter sido uma ruptura radical com o desenvolvimento 

essencial e profundo da nação iraniana, é, pelo contrário, uma 

continuação e fruição de longos anos de desenvolvimento político, 

espiritual e intelectual (ALGAR, 1983, p. 39, tradução nossa). 

 

Nesse sentido, ao mesmo tempo em que se considera 

pertinente o entendimento de Algar – um processo contínuo e natural 

teria levado à Revolução –, é inegável que a ruptura de paradigmas, 

implícita na proposta religiosa xiita, fez com que o Ocidente, 

primeiramente ficasse admirado, para que, na sequência, buscasse 

analisar a Revolução no intuito de compreende o porquê de o 

processo de construção do estado moderno ter sido deixado de lado 

em nome de pressupostos que levariam ao estabelecimento de uma 

república pautada pela religião islâmica. 

Evidentemente que o Irã não vivenciava um momento 

democrático no período anterior à Revolução Islâmica, contudo, 

diferentemente de outros estados, o Irã optou pela transição através 

da revolução e da não-assimilação do modelo de democracia que se 

tornaria praticamente um valor universal nas décadas posteriores. 

Para os iranianos, a ruptura com o modelo ditatorial do xá já 

representava um avanço substancial, e, nesse sentido, a opção pelo 

governo teocrático – mas não exclusivamente controlado por 

clérigos, uma vez que existem instituições políticas que contam com 

a participação de não-clérigos – trouxe implicações mais profundas 

para o futuro da população iraniana. 

No entanto, é fundamental salientar, conforme Lijphart expõe, 

que: 
 

[...] existem muitas maneiras pelas quais uma democracia pode 

organizar-se e funcionar. Na prática, também, as democracias 

modernas apresentam uma grande variedade de instituições 
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governamentais formais, como legislaturas e tribunais, além de 

sistemas partidários e grupos de interesse. Entretanto, padrões e 

regularidades nítidos surgem ao se examinarem essas instituições sob 

o ângulo da natureza de suas regras e práticas – até que ponto elas 

são majoritárias ou consensuais. O contraste entre o modelo 

majoritário e o consensual surge a partir da definição mais básica e 

literal de democracia: governo pelo povo ou, no caso da democracia 

representativa, governo pelos representantes do povo – e, também, a 

partir da famosa frase de Abraham Lincoln segundo a qual 

democracia significa governo, não apenas pelo povo, mas também 

para o povo –, ou seja: governo de acordo com a preferência 

popular
4
 (LIJPHART, 2003, p. 17, grifos nosso). 

 

Desse modo, mesmo que o modelo de governo instituído no 

Irã, pós-revolução, fuja do paradigma democrático que Lijphart 

constrói em sua obra, é inquestionável que o entendimento de 

“governo de acordo com a preferência popular” adequa-se à nova 

história iraniana construída a partir de 1979. Se o modelo iraniano 

pode ser considerado democrático, ou não, esse não é o objetivo 

desse estudo, contudo, é fato que houve o endosso de grande parte da 

população para a instauração da República Islâmica
5
, o que poderia 

apontar para outras possibilidades de “democracias” que não 

necessariamente a instituída e difundida pelo Ocidente. 

Com base na importância atribuída à Revolução Islâmica, e, 

considerando o fato de que ela traz a representação da ruptura do 

paradigma no qual a religião não poderia impor-se ao estado, esse 

estudo assume o entendimento de que o processo que levou o Irã à 

revolução foi resultado direto do pragmatismo dos aiatolás em 

reverter a visão anteriormente reinante. Faz-se necessário, também, 

salientar que para justificar a perspectiva aqui exposta, privilegia-se 

duas vertentes teóricas que explicariam a ocorrência da Revolução, 

                                                           
4 “Como observa Clifford D. May (1987), o crédito por essa definição deveria ir 

provavelmente para Daniel Webster, em lugar de Lincoln. Webster fez um discurso 

em 1830 - 33 anos antes do pronunciamento de Lincoln em Gettysburg - no qual 

falava de um ‘governo do povo, feito para o povo, pelo povo e prestando contas ao 

povo’” (LIJPHART, 2003, p. 17). 
5 O processo que levou à ratificação do modelo islâmico de governo, em que pese as 

críticas acerca de sua instauração, à luz do processo democrático, é possível 

constatar que houve um referendo no Irã no qual a população optou pelo modelo de 

governo do wilayat al-faqih. 
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quais sejam, uma que chamaremos de “Teoria Religiosa” e a 

segunda, “Teoria da Liderança Religiosa”. Estas duas vertentes 

teóricas teriam viabilizado a criação do wilayat al-faqih
6
 (governo de 

um jurisconsulto), que, por sua vez, impulsionou a classe dos 

clérigos à liderança no processo revolucionário.  

Evidentemente que outras abordagens teóricas apresentam 

elementos que contribuem para a compreensão do processo 

revolucionário, e, consequentemente, da construção da República 

Islâmica, até porque, de acordo com Delavari: 
 

[...] o fenômeno da revolução tem causas diferentes e multifacetada, 

[ainda] há um conjunto de circunstâncias que influenciam e fazem 

surgir uma revolução, [pois ela é] essencialmente uma ação coletiva 

– e qualquer ação coletiva, independentemente de sua causa, é 

possibilitada por redes de comunicação e padrões particulares de 

ação coletiva na forma de solidariedades sociais, organizações e 

formação de facções sociais. 

Uma revolução, como uma ação coletiva ideal e desafiadora, ampla e 

longeva, está, mais do que qualquer outra ação coletiva, 

(intimamente) relacionada a categorias de estrutura social 

(DEVALARI apud D.I.E.S., 2001, p. 184, tradução nossa). 

 

Isso posto, antes de nos aprofundarmos na relevância de 

Khomeini para a Revolução e discutirmos sobre os eventos históricos 

que levaram os ulemás ao protagonismo, cabe apresentar, mesmo que 

de maneira mais sucinta, algumas teorias que destacam a 

participação de outros segmentos sociais do processo revolucionário, 

dessa forma, poder-se-á ter uma visão mais ampla sobre o quão 

emblemática é a Revolução Islâmica iraniana. 

 

                                                           
6 Em 1970, enquanto o aiatolá Khomeini estava exilado no Iraque, realizou uma 

série de palestras para jovens religiosos nas quais expunha a necessidade e as 

vantagens de se instaurar o sistema de governo do wilayat al-faqih. De acordo com 

Khomeini, esse sistema seria o mais justo e se sobressaia às monarquias e 

democracias, haja vista ter sido estabelecido durante o período do Profeta 

Mohammad. Nesse sentido, na ausência do Imam Mahdi - último dos Imames e que 

entrou em estado de ocultação -, haveria a necessidade uma liderança para guiar os 

xiitas, daí se fundamenta o governo de um jurisconsulto, ou seja, de uma autoridade 

religiosa. Para mais detalhes sobre o wilayat al-faqih, ver: COSTA, Renatho. Os 

aiatolás e o receio da República Islâmica do Irã. São Paulo: Porto de Idéias, 2017. 
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2 Visões sobre a Revolução 

 

Uma das perspectivas teóricas que busca explicar o processo 

que levou o Irã à Revolução é conhecida por “Teoria da 

Modernização”. A modernização, nesse sentido, consistiria na 

transição de uma sociedade rural, para uma sociedade urbana, de 

agrícola, para industrial e de primitiva para avançada. Segundo o 

entendimento do xá, para que o processo pudesse desencadear-se 

haveria a necessidade de o Estado renunciar ao xiismo. Ainda, 

teoricamente, o resultado almejado neste processo de modernização 

seria a transição de relações sociais estáticas para dinâmicas, 

incluindo, fatores econômicos e sociais, além dos próprios valores e 

cultura. Esta transição alteraria a estrutura base de classe.  

Huntington (1968), ao tratar da modernização como um 

processo de desenvolvimento social, salienta que ela geraria a 

integração das classes sociais menos favorecidas ao campo 

democrático, no entanto, este não seria o objetivo do xá, uma vez que 

poderia alterar seu status quo. Por sua vez, apesar de o xá ter 

implementado medidas que visavam “modernizar” o Irã, tendo em 

vista que no início da década de 1960 deu início à “Revolução 

Branca” – nome atribuído ao programa de modernização – os 

defensores dessa teoria procuram reforçar a incompatibilidade entre a 

modernização e o nível sociocultural da população. No entanto, 

conforme Zanjani (2000, p. 192, tradução nossa) pondera, “[…] 

quais eram as fraquezas desta nação, admirada pelo xá como uma 

nação que carregava a bandeira de 2.500 anos de civilização 

imperial, que a impediram de adotar uma vida melhor?”, e mais: 
 

O que alcançou um nível de ineficiência mental que se tornou ainda 

mais atrasado que a Jordânia e o Marrocos, cujos reis pisavam nos 

calcanhares do xá e executavam programas semelhantes para 

modernizar seus países? (ZANJANI, 2000, p. 192–193, tradução nossa). 

 

Zibakalam, por sua vez, enfatiza que a perspectiva que utiliza 

a “Teoria da Modernização” traz uma visão reducionista dos fatos, 

pois seus defensores “não têm comentários negativos sobre os 

programas econômicos do xá nem têm uma palavra a dizer sobre 

políticas governamentais”. (2000, p. 218, tradução nossa). 
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Simplesmente, para eles, caso o processo de transformação do Irã 

(também conhecido por ocidentalização) não tivesse sido iniciado, a 

Revolução Islâmica também não teria ocorrido. No entanto, 

desconsidera-se o fato de que a modernização proposta pelo xá, 

efetivamente, teve início com a “Revolução Branca”, no entanto, 

antes de 1963 já havia oposição à monarquia: 
 

Essa opinião não se limitou a políticos e alguns analistas pouco 

informados sobre o Irã. Nos anos que coincidiram com a revolução, 

autores conhecidos que escreveram sobre o Irã, como James Bill, 

Marvin Zonis, Shaul Bakhash e até Nikkie Keddie chegaram à 

conclusão de que as políticas ocidentalizadas e modernas do xá como 

reforma agrária, direito de divórcio para as mulheres, a liberalização 

feminina em geral e o programa de alfabetização criaram 

insatisfação entre a classe religiosa, particularmente o clero, com o 

regime do xá (ZIBAKALAM, 2000, p. 219, tradução nossa). 

 

Outro aspecto que teria contribuído para que a modernização 

não fosse percebida pelo xá como algo de difícil assimilação para os 

iranianos, diz respeito à postura autoritária do monarca e sua visão 

difusa acerca dos eventos que ocorriam no país. Inclusive pelo 

equivocado entendimento, segundo aponta Milani (2011), de que o 

xá contava com o real apoio dos clérigos para o processo de 

modernização do país, quando, na verdade, apenas detinha o apoio 

dos “mulás da corte”: 
 

Enquanto o Irã passava por rápidas mudanças econômicas [a partir 

da década de 1960], o xá seguiu uma política de terra arrasada contra 

as forças moderadas e esquerdistas do país. Ele também acreditava 

que os membros do clero – com exceção do apoio de Khomeini, que 

foi suprimido – eram seus aliados confiáveis na luta contra 

comunistas e nacionalistas seculares. Sua política permitiu ao clero e 

à ágil rede de organizações a oportunidade de crescer e monopolizar 

o domínio público. Quando, em outubro de 1969, “líderes religiosos 

moderados” enviaram uma mensagem ao xá e à Embaixada dos EUA 

[alertando] que estavam preocupados “com a situação” no país e 

“zangados com Khomeini” por colocá-los na posição difícil de 

escolher entre seu radicalismo ou sendo marcado como um “mulá 

reacionário da corte”, o xá optou por ignorar seus avisos (MILANI, 

2011, p. 377, tradução nossa). 
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Assim, a “Teoria da Modernização” tende a criar uma visão 

dicotômica e simplista acerca do processo de transformação que o xá 

implementou no país, pois, de um lado haveria o xá e seus 

seguidores, os quais teriam o interesse em modernizar o país, 

inclusive com o distanciamento da base religiosa xiita, e um segundo 

grupo tradicionalista que entendia que as reformas poderiam 

descaracterizar o país. Desse embate, os tradicionalistas teriam 

alcançado êxito com o desencadeamento da Revolução e retomada 

dos valores persas xiitas. 

No entanto, Foucault (1978) entende que a rejeição ao 

processo de modernização que o Irã vivenciou com os programas 

implementados pelo xá, não se deu exclusivamente devido ao 

distanciamento da cultura persa – e mesmo, xiita –, mas por 

representar a reprodução de um modelo que sempre esteve presente 

no Irã desde o início da dinastia Pahlavi, ocasião em que as 

“modernizações” implementadas por Reza Khan tentavam se moldar 

ao projeto de Atatürk, na Turquia.  

A modernização que o xá propunha e que, segundo o monarca, 

levaria o Irã a se tornar uma potência no ano 2000, agregava, de 

acordo com os “tradicionalistas”, o trinômio “modernização-

despotismo-corrupção”. Desse modo, as paralisações e manifestações 

contra o programa implementado pelo xá, conforme ressalta 

Foucault, “[...] não significavam um recuo em face da modernização 

por elementos extremamente retrógrados, e, sim, a rejeição, por toda 

uma cultura e todo um povo, de uma modernização que é ela própria 

um arcaísmo” (FOUCAULT, 1978a, p. 315). 

Nesse sentido, a modernização nada mais seria do que a 

repetição de um processo que historicamente já havia excluído a 

população e privilegiado as potências estrangeiras e os grupos 

ligados ao xá: 
 

Essa modernização é que está sendo agora totalmente rejeitada, não 

apenas por conta dos problemas que eles tiveram, mas também por 

causa do seu próprio princípio. Com a presente agonia do regime, 

testemunhamos os últimos momentos de um episódio que começou 

há sessenta anos, a tentativa de modernizar os países islâmicos de 

acordo com um estilo europeu (FOUCAULT, 1978a, p. 317–318, 

grifos nossos). 
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Se, por um lado, o processo de modernização vivenciado pelo 

Irã pode ser entendido como um evento que visava modificar o perfil 

do país e da geopolítica do Oriente Médio – considerando as 

ambições militares do xá e os investimentos em armamentos de alta 

tecnologia (HALLIDAY, 1979; MILANI, 2011) –, por outro, também 

reproduzia o modelo de exploração que muitos países do “Terceiro 

Mundo” vivenciavam. Ou seja, apesar de o xá apregoar a 

modernização como condição sine qua non para o desenvolvimento, 

não garantia que essa mudança de status repercutiria na melhora de 

qualidade de vida do iraniano comum. Como, de fato, não ocorreu, 

tendo em vista que a partir da década de 1970, cada vez mais, o Irã 

tornou-se um paraíso para estrangeiros e Teerã recebeu grande 

quantidade de cidadãos estadunidenses ligados à indústria do 

petróleo (MACKEY, 2008; HIRO, 1985). Em contrapartida, o 

resultado dessa concentração de renda em alguns grupos econômicos 

gerou o empobrecimento de grande parcela da população que foi 

obrigada a abandonar o campo e migrar para os centros urbanos 

(principalmente Teerã) em busca de emprego. 

De certo modo, a modernização vivenciada pelo Irã reproduzia 

um modelo de desenvolvimento que distanciava-se dos interesses 

diretos da população e, nesse sentido, alinhava-se aos interesses das 

potências econômicas mundiais, as quais influíram no país com 

muita veemência durante o século XX. Com isso, se o processo de 

modernização pode ter catapultado o Irã para o enfrentamento entre 

grupos de interesses distintos, a relação desses grupos com as 

políticas econômicas é inegável. 

Ainda, distanciando-se da perspectiva modernizadora, é 

possível, também, entender o processo revolucionário vivenciado 

pelo Irã a partir da “Teoria Econômica”. Segundo a visão dos 

tributários dessa perspectiva, os problemas do Irã podem ser 

entendidos de duas maneiras, quais sejam, primeiramente 

localizando a raiz da questão no início da década de 1970, quando o 

preço do petróleo quadruplicou no mercado internacional, ou, a partir 

da perspectiva que privilegiaria a visão marxista.  

Para os defensores da primeira hipótese, a “Crise do Petróleo”, 

aliada à ambição do xá, fizeram com que houvesse condições 

favoráveis para que o governo investisse rapidamente no 

desenvolvimento de programas econômicos. Esse boom perdurou até 
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meados da década de 1970, porém, o crescimento econômico do país 

também manifestou suas consequências negativas. E, nesse sentido, 

o repúdio a essas consequências econômicas que teria levado à 

revolução.  

Explica-se, de 1973 a meados de 1977, o xá Mohammad Reza 

estimulou muito rapidamente a industrialização e, concomitantemente, 

a criação de uma força militar moderna. Como resultado dessa política 

desenvolvimentista, a inflação aumentou, a corrupção tornou-se 

comum e a migração campo-cidade intensificou-se – exacerbando a 

grande carência habitacional de Teerã (KEDDIE, 1980, p. 160-165): 
 

Na década de 1970, a cada ano migravam para as cidades 380 mil 

pessoas. O que teve impacto negativo na agricultura, com queda da 

produção e aumento dos preços dos alimentos. O Irã, antes auto-

suficiente em produção de alimentos, tornou-se gradativamente 

dependente de importação para 50% do consumo. Com a emigração 

da população para as zonas urbanas (Teerã, por exemplo, ganhou um 

milhão de habitantes em cinco anos), os novos contingentes vieram 

agravar a carência de infraestrutura sanitária, serviços médicos e 

escolas – sem falar no desemprego. Paralelamente, cerca da metade 

das receitas do petróleo era destinada anualmente à compra de 

armamentos (COGGIOLA, 2007, p. 63). 

 

Além disso, a ausência de funcionários iranianos capacitados 

tecnicamente para dar suporte ao xá, fez com que ele levasse 

consultores estrangeiros ao país. Com isso, mais uma vez os 

interesses econômicos do Irã e dos países estrangeiros foram 

colocados em xeque.  

O resultado desse embate se deu em meados de 1977. Com o 

lançamento de um programa deflacionário, o súbito abrandamento na 

economia levou ao desemprego generalizado, especialmente entre os 

trabalhadores não qualificados e/ou semiqualificados, o que, de certo 

modo, ampliou a distância entre ricos e pobres. Com isso, a 

desaceleração econômica torna-se um fator importante para o 

entendimento do processo de radicalização de grandes segmentos 

da população iraniana contra o xá.  

Amuzegar (1997), por sua vez, entende que o desenvolvimento 

econômico iraniano não foi obra de um “milagre econômico”, estava 

pautado em um projeto – elaborado em etapas, de acordo com o 



 33 

cronograma da “Revolução Branca” – sólido que vinha alcançando 

resultados, no entanto, foi abortado antes de se concretizar: 
 

O desenvolvimento do Irã durante as duas décadas anteriores à 

revolução – se não exatamente o “milagre econômico” que os 

apoiadores do xá gostavam de chamá-lo – foi sem dúvida uma das 

histórias de sucesso mais claras do mundo na segunda metade do século 

XX. Apesar das críticas duras e implacáveis às estratégias e políticas 

econômicas do regime Pahlavi – algumas delas justificadas na época e 

outras principalmente em retrospectiva – a experiência iraniana foi além 

das expectativas mais otimistas dos observadores conhecedores, 

nacionais e estrangeiros (AMUZEGAR, 1997, p. 10, tradução nossa). 

 

Assim, a partir desse entendimento, o que de fato teria 

precipitado a Revolução Islâmica foi o que Davies (1962) chamou de 

J-Curve, ou seja, “[...] as revoluções mais provavelmente acontecem 

quando, após um longo período de óbvio progresso socioeconômico, 

ocorre um curto período de estagnação. É nesse momento que as 

pessoas ficam preocupadas e assustadas e se voltam para tumultos e 

protestos” (DAVIES, 1962 apud ZANJANI, 2000, p. 197, tradução 

nossa).  
 

Figura 1 – J-Curve de Davies 

 
Fonte – Gráfico adaptado de Davies (1962). 
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Uma segunda perspectiva econômica que procura explicar os 

fatos que motivaram a Revolução Islâmica, busca fundamentação 

não apenas nos desdobramentos da “Revolução Branca” e, por 

conseguinte, no enriquecimento iraniano estimulado pela 

supervalorização do petróleo no início da década de 1970, mas, 

também, segundo Fuser (2008), na própria estrutura do sistema 

internacional e na necessidade de as potências controlarem a base 

energética mundial, ou seja, o petróleo (no século XX). 

Desde o início do século XX a influência britânica no Irã foi 

intensa, contudo, seja pelo embate ideológico (capitalismo-socialismo) 

e/ou por questões geopolíticas, Rússia (depois a URSS) também 

passou a disputar o território iraniano e influir diretamente em sua 

política interna. O ápice dessa interferência se deu durante a Primeira 

Guerra, quando, no intuito de impedir que o Irã fosse controlado pela 

Alemanha, as duas potências (Grã-Bretanha e Rússia) ocuparam o país 

e criaram zonas de influência em seu território. 

O Irã, como os demais países do “terceiro mundo”, era 

percebido apenas pela sua funcionalidade numa estrutura 

internacional, ou seja, cabia ao Irã exercer a função de elo comercial 

entre Grã-Bretanha e Índia (no início do século tinha maior 

importância comercial que o Irã) e, na sequência, fornecer matéria-

prima (petróleo) para impulsionar o desenvolvimento dos países do 

“primeiro mundo”. Assim, o que poderia apresentar-se como a 

chance para estabelecer uma via de cooperação em mão-dupla, na 

qual o capital obtido com a venda do petróleo reverteria à população 

iraniana, não se materializava dessa maneira, pois, primeiramente o 

pagamento de royalties era insignificante perto do lucro 

proporcionado à empresa petrolífera (somente alcançando 50-50 da 

divisão dos lucros depois de muitas manifestações e protestos) e, em 

segundo lugar, não havia interesse britânico e/ou estadunidense de 

proporcionar o desenvolvimento social do Irã. 

De acordo com Espinosa, essa questão também pode ser 

entendida pelo embate de classes e interesses distintos, ou seja: 
 

[...] a política externa seria um desdobramento das lutas de classes 

internas e o Estado, uma espécie de agência das classes dominantes, 

destacamento avançado e unitário das frações e interesses 

econômicos comuns das classes dominantes locais na arena externa. 
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Se, no plano interno, o modo de produção capitalista, com a troca de 

equivalentes em mercadorias, só pode se estabelecer graças a uma 

fase prévia de acumulação primitiva de capitais e separação dos 

trabalhadores em relação a seus meios de subsistência, o plano 

externo é descrito pela teoria do imperialismo como um espaço de 

acumulação primitiva permanente, ou seja, como um terreno de 

rapina ou de enriquecimento fácil pelas nações. A luta de classes, 

determinada pela posição ocupada pelas classes sociais no processo 

produtivo, teria, portanto, além do seu caráter interno, uma dimensão 

internacional, envolvendo, por meio dos Estados, as classes 

dirigentes, muitas vezes com interesses conflitantes com as classes 

dominantes estrangeiras e os Estados que as representam 

(ESPINOSA, 2011, p. 47, grifos nossos). 

  

Partindo dessa perspectiva, para a sustentação do modelo 

clássico de exploração do “terceiro mundo” (NOVAK, 2008), a 

figura do xá apresentava-se como um elemento fundamental, seja 

pela legitimidade de governar o país (característica que foi 

desconstruída gradualmente durante o século XX), ou pelo 

pragmatismo do monarca que criou instituições para dar suporte ao 

seu governo (seja através da utilização de seu poder em detrimento 

ao legislativo, ou com a utilização da Savak
7
 contra os opositores). 

Segundo Looney (1982), o xá conseguiu romper, parcialmente, 

com a predisposição das potências de impedir o desenvolvimento do 

Irã quando elaborou um programa econômico que buscava 

transformar a realidade do país através da “Revolução Branca”. 

Entretanto, o modelo econômico escolhido estava dissociado das 

necessidades objetivas da população, pois, em grande parte não 

suprimia os privilégios das empresas estrangeiras que atuavam no 

país e concentrava as riquezas produzidas junto a um pequeno grupo. 

                                                           
7  A SAVAK (Sazmani Amniyyat wa Ittila'atti Kishwar, ou seja, Organização de 

Segurança e Informação do Irã) foi criada em 1957, a partir de uma Lei aprovada 

pelo Majlis. A intenção, ao criar esta organização, era de que ela fosse 

utilizada como uma alternativa do governo militar para extirpar pela raiz toda a 

oposição contra o regime. Imediatamente as pessoas passaram a não ter a 

oportunidade de expressar seu descontentamento com o regime militar. As 

atividades da SAVAK não se limitavam, apenas, às questões de segurança. A 

organização tinha adquirido, gradualmente, o direito para interferir em todos os 

assuntos do Estado. Foi, de fato, um poder sobre e além do governo (MADANI, 

2002, p. 225).  
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Nesse sentido, apesar de o modelo econômico adotado ter 

repercutido em crescimento, o resultado não trazia vantagens para a 

população iraniana e, com isso, a insatisfação frente ao regime 

monárquico aumentou. 

A insatisfação, observada por Looney, também se apresenta 

como elemento crucial para o entendimento de Coggiola acerca da 

transformação no panorama político iraniano no final da década de 

1970. De acordo com Coggiola, o desenvolvimento econômico que o 

Irã vivenciou com o crescimento da indústria transformou a 

organização social, pois, “[...] a indústria cresceu rapidamente, mas 

ao desenvolver as forças produtivas, o regime criaria o seu coveiro: o 

proletariado iraniano, que além de crescer, era uma classe muito 

jovem e aguerrida, não desmoralizada pelas derrotas do passado” 

(2007, p. 64).  

Assim, as condições propícias para o estabelecimento da 

revolução se configuraram, pois, com o crescimento da indústria 

petrolífera, o proletariado também se mobilizou e, quando ocorreram 

os primeiros retrocessos no crescimento econômico do país – a partir 

de 1977 – a mobilização dos trabalhadores passou a influir diretamente 

na política iraniana. Como reflexo, a classe trabalhadora passou a 

utilizar como instrumento de protesto, as greves que paralisaram o 

país. Entretanto, apesar de Coggiola salientar o potencial que a classe 

trabalhadora teve na deflagração do processo revolucionário, considera 

que a estrutura organizacional e capacidade de mobilização dos 

clérigos – mais bem desenvolvidas – fizeram com que o caráter 

islâmico do Irã se consubstanciasse no pós-revolução.  

 

3 Teoria Religiosa e Teoria da Liderança Religiosa 

 

Para entender o potencial desta estrutura religiosa destacada 

por Coggiola, torna-se imperativo analisar, concomitantemente, a 

crescente participação dos ulemás na vida política do Irã durante o 

século XX e o projeto de desislamização implementado pelo xá. 

Partindo dessa vertente, a “Teoria Religiosa” busca 

fundamentação na importância que o xiismo teve para a construção 

do império persa e, posteriormente, na afirmação do estado nacional 

iraniano. Assim, mais do que simplesmente criar um registro 

identitário, a religião foi estabelecendo um padrão de comportamento 
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a ser seguido, um modelo que satisfaz os anseios de sua população. 

O próprio Foucault, durante o período em que viveu no Irã, no 

período próximo à Revolução, conseguiu compreender melhor a 

importância da religião islâmica para o país e sua forte relação com a 

história do xiismo: 
 

Para os xiitas, o Corão é justo porque expressa a vontade de Deus, 

mas o próprio Deus queria ser justo. É a justiça que faz a lei e não a 

lei que fabricou a justiça. Naturalmente, é preciso encontrar essa 

justiça “no” texto ditado por Deus ao Profeta. Contudo, pode-se 

também decifrá-lo na vida, nos dizeres, na sabedoria e nos sacrifícios 

exemplares dos imames nascidos, após Ali, na casa do Profeta e 

perseguidos pelo governo corrupto dos califas, aqueles aristocratas 

arrogantes que tinham esquecido o velho sistema de justiça 

igualitário. Enquanto também se aguarda pelo Décimo Segundo 

Imame
8
 [Mahdi], o qual, ao se tornar visível restabelecerá o sistema 

igualitário em toda a sua perfeição, é necessário que, por meio do 

conhecimento, através do amor por Ali e seus descendentes, e até 

mesmo através do martírio, defenda-se a comunidade de crentes 

contra o poder do mal (FOUCAULT, 1978b, p. 326). 

 

Desse modo, a tentativa de ruptura com o paradigma religioso, 

mais do que simplesmente apresentar ao iraniano outro modelo que 

não contemplava plenamente seus anseios, tendia a criar políticas 

específicas que buscavam reduzir a importância do xiismo em 

detrimento, principalmente, da modernização e do desenvolvimento 

do estado. As políticas propostas pelos xás Pahlavi partiam da 

ruptura com a tradição xiita e buscavam transformar o Irã em um 

país ocidentalizado. O xiismo, mesmo que não expresso 

oficialmente, era entendido pelos monarcas como um elemento 

retrógrado e que atrapalhava o projeto de um Irã como potência 

regional. No entanto, era esse mesmo xiismo que dava legitimidade 

para os xás governarem
9
. 

                                                           
8 Segundo o xiismo do Duodécimo, após a morte do profeta Mohammad houve doze 

sucessores e o Décimo Segundo teria entrado em estado de ocultação para retornar 

no momento em que será estabelecida a ordem no mundo. 
9 Essa legitimidade pode ser questionada, haja vista esse ser um dos aspectos que o 

aiatolá Khomeini contestará durante a construção da teoria do wilayat al-faqih. 
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Com isso, chega-se à “Teoria Religiosa”, a qual procura 

explicar que o processo de desislamização fora a mola propulsora do 

movimento revolucionário, tendo em vista que a população iraniana 

não estaria satisfeita com a barganha proposta pelo xá, uma vez que a 

modernização e o desenvolvimento econômico não alcançavam toda 

a população e exigiam a negação de princípios fundamentados por 

séculos. 

Contudo, ao pautar a análise dos eventos revolucionários 

apenas no processo de desislamização, surgem questionamentos 

acessórios que requerem maior atenção, isso porque, de acordo com 

Zibakalam: 
 

Se supusermos que o estímulo à luta contra o xá era a insatisfação 

popular com esse regime (independentemente da causa), a questão 

preponderante é quando isso começou? Surge em determinado 

período de tempo, como em [outras] teorias, ou sempre existiu? O 

descontentamento com o regime começou desde o início da 

modernização, do programa de desislamização ou da intensificação 

das dificuldades econômicas? Existia mesmo antes da execução de 

tais políticas? Mesmo assumindo que, na realidade, tais políticas 

estavam sendo exercidas pelo regime, a resposta à pergunta é um 

teste importante para medir a correção dessas políticas se houve uma 

insatisfação generalizada em relação ao regime (2000, p. 230, 

tradução nossa). 

 

De certo modo, a aceitação do xá como governante estava 

pautada numa construção jurisprudencial que vinculava sua 

permanência como monarca à defesa do Islã, então, as políticas de 

ocidentalização do Irã propostas pelos Pahlavi podem ser entendidas 

como rupturas desse “acordo tácito”. Contudo, ainda assim, somente 

essa visão teórica não explicaria a razão pela qual a revolução não 

ocorreu anteriormente, haja vista o xá Reza Khan ter imposto 

políticas ocidentalizantes mais severas que seu sucessor. É fato que, 

apesar de a insatisfação de grande parte dos muçulmanos xiitas 

iranianos, a repulsa pelas atitudes anti-islâmicas do xá não teve força 

suficiente para desencadear a revolução. 

Também, quando Zibakalam questiona se o descontentamento 

com o xá teria ocorrido em decorrência da modernização, do 

programa de desislamização ou das dificuldades financeiras oriundas 
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da crise econômica presente na segunda metade da década de 1970, 

caberia a resposta que o Grande aiatolá Shariat Madari deu a 

Foucault, ou seja, “Estamos aguardando o Mahdi, porém todos os 

dias lutamos por um bom governo” (apud FOUCAULT, 1978b, p. 

326), e, complementarmente, Foucault observou: “[...] o xiismo, em 

face dos poderes estabelecidos, confere aos fiéis uma inquietação 

incansável. Ela confere a ele um ardor em que a política e a religião 

estão lado a lado” (1978b, p. 326).  

Complementando a afirmação de Shariat Madari, Algar expõe 

que: 
 

[...] os xiitas sempre rejeitaram a noção de uma acomodação com o 

sistema político existente. Essa rejeição às vezes era puramente 

teórica e, de fato, suas implicações práticas não haviam sido 

totalmente elaboradas e realizadas no caso do Irã atual até a própria 

Revolução Islâmica, que, como se vê, é a implementação final, ou a 

implementação lógica, da teoria política dos xiitas (ALGAR, 1983, 

p. 11, tradução nossa). 

  

Por outro lado, se o processo de desislamização no Irã teve 

como reação o reavivamento dos valores islâmicos, é pertinente 

considerar a possibilidade de que para desencadear tal reação tenha 

havido a necessidade do surgimento de um elemento distinto – uma 

vez que os cenários políticos durante os reinados do primeiro e do 

segundo monarcas Pahlavi eram semelhantes –, e, esse ineditismo se 

configuraria numa grande liderança que se diferenciasse das demais 

surgidas durante a história recente do xiismo. Isso porque, a 

insatisfação da grande maioria dos iranianos fora algo presente 

durante a dinastia Pahlavi. E, nesse caso, o catalisador da Revolução 

seria uma liderança religiosa diferenciada.  

Essa perspectiva acaba aliando a “Teoria Religiosa” à “Teoria 

da Liderança Religiosa” uma vez que estabelece o vínculo necessário 

das duas teorias para o desencadeamento da Revolução. Nesse 

sentido, torna-se imprescindível retomar à doutrina xiita para rever a 

importância da liderança dos Imames e sua singularidade: 
 

Qualquer que seja a versão do xiismo, em qualquer ponto em que 

possa ter se expressado na história islâmica, o ponto crucial tem sido 

a doutrina do Imamato, a figura do Imam, que não é apenas o 
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sucessor do Profeta (que a Paz e a Bênção de Deus estejam sobre 

ele) legislativa, administrativa e até militarmente, mas também é, em 

certo sentido, uma extensão da dimensão espiritual da missão 

profética (ALGAR, 1983, p. 10, tradução nossa). 

 

Desse entendimento surge um questionamento inevitável, qual 

seja, se considerarmos que o Décimo Segundo Imam entra em estado 

de ocultação no século IX e somente até o início do século X 

manifestou suas ordens através dos babs
10

, quem passaria a liderar a 

nação xiita em sua ausência? 

Do século X ao final do século XX, apesar de haver 

disposições doutrinárias acerca da liderança religiosa, não houve a 

hierarquização de fato da religião, isso porque, o próprio seguidor da 

religião tem o direito de escolher quem é seu jurisconsulto. Por outro 

lado, é notório que o jurisconsulto que detém maior quantidade de 

seguidores terá “mais poder”. E, esse poder está envolto na 

legitimidade atribuída pela religião, mas que pode agregar valor 

quando imbuída no paradigma weberiano da “liderança carismática”. 

Haghighat (2000), por sua vez, entende que essa construção de 

liderança religioso-carismática se encaixa perfeitamente da figura do 

aiatolá Khomeini, e, por isso, a “Teoria da Liderança Religiosa” pode 

explicar a Revolução Islâmica Iraniana, mas não todas as revoluções. 

Haghighat reitera que, “[…] se outra pessoa [além de Khomeini] 

tivesse ocupado essa posição, muito provavelmente essa revolução 

não teria terminado em vitória” (2000, p. 247, tradução nossa). 

Ainda, para fins de ratificar o potencial transformador da 

liderança khomeiniana, a teorização do sistema de governo baseado 

na centralização de poder no jurisconsulto (wilayat al-faqih) surge 

como um elemento essencial para converter a monarquia em um 

sistema que, pelo menos em tese, não atenderia aos preceitos da 

doutrina xiita. Ainda que Brumberg (1997) argumente que Khomeini, 

quando explana acerca da implementação do wilayat al-faqih, 

apresenta uma proposta utilitarista que enfatiza o propósito ao invés 

                                                           
10 Espécie de agentes que tinham acesso ao Imam durante a “Pequena Ocultação”, 

mas que deixaram de contatá-lo a partir da “Grande Ocultação”. Para mais 

detalhamento acerca desses eventos, ver: MOMEN, Moojan. An Introduction to 

Shi’i Islam: The History and Doctrines of Twelver Shi’ism. New Haven: Yale 

University, 1985. 
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do conteúdo do governo, é inegável que sua teorização se torna o 

elemento crucial para o sucesso da Revolução. 

Quanto ao poder carismático e místico que Khomeini 

congrega e que de certo modo foi um facilitador para a Revolução, 

Brumberg (1997) lembra que a quase infalibilidade do jurisconsulto 

o aproxima das características dos Imames e, por isso, reduz a 

possibilidade de críticas e aumenta seu índice de aceitação. Isso 

porque não são feitos questionamentos aos Imames. 

Tal é a proximidade entre as prerrogativas dos Imames e do 

Líder Supremo dos jurisconsultos que Yazdi apresenta apenas uma 

distinção, qual seja: 
 

De acordo com essa perspectiva, as prerrogativas de walī al-faqīh 

não são limitadas, a menos que haja evidências de que algumas das 

prerrogativas do infalível Imam ('a) não tenham sido dadas ao waliī 

al-faqīh, como no caso da questão da jihad inicial. De acordo com a 

famosa visão dos fuqahā xiitas, o anúncio da jihad inicial está entre 

as prerrogativas especiais do Infalível (' a). Mas, além desses casos 

(que são bem poucos), não há diferença entre a tutela do faqīh e a do 

Profeta (ș) e os infalíveis Imames (‘a) (YAZDI, 2011, p. 79, tradução 

nossa). 

 

Se o Líder Supremo se apresenta como um modelo a ser 

assimilado, nada melhor do que construir e fortalecer esse 

entendimento junto à população. Assim, utilizando-se da proposição 

de Pareto
11

 e Mosca
12

 – “Teoria das Elites” – para explicar a 

ocorrência da revolução, também é possível entender como o reflexo 

do processo revolucionário leva ao fortalecimento da classe religiosa 

dominante.  

Vilfredo Pareto expôs que uma das causas para o 

desencadeamento das revoluções seria a ocorrência da abertura das 

classes sociais dominantes, após um processo de encerramento em si. 

Pareto aprofunda sua análise e propõe que o fenômeno da substituição 

de uma classe dirigente por outra através da revolução daria à História 

                                                           
11 O autor aprofunda a análise desse conceito em PARETO, Vilfredo. The Rise and 

Fall of Elites: An Application of Theoretical Sociology. London: Transaction 

Publishers, 1991. 
12 O autor aprofunda a análise desse conceito em GAETANO, Mosca; BOUTHOUL, 

Gaston. História das Doutrinas Políticas. São Paulo: LTC, 1987. 
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um caráter de “cemitério de aristocracias”, por conseguinte, ele 

passaria a entender esse processo como de “circulação de elites”.  

Quem aprofundou na análise do conceito de “circulação de 

elites” foi Gaetano Mosca. O cientista político italiano procurou 

entender as conexões existentes entre o final de uma classe política e 

ascensão da seguinte. Para Mosca, o sucesso da revolução está ligado 

à sua institucionalização, o que chamou de “fórmula política” e 

Weber, por sua vez, entenderia como “princípios de legitimidade”. A 

institucionalização seria o processo que consolidaria e legitimaria 

tudo que ocorrera durante a revolução, inclusive o processo de 

alternância de classes dominantes. Mosca sugere que há dois níveis 

de classes dominantes, aquele que controlará a estrutura estatal e a 

“segunda camada”, que serve à classe dominante no sentido de 

ratificar o direito de governar da primeira.  

Ao ampliar o escopo analítico da base social da sociedade política 

percebe-se que o processo revolucionário pode desencadear a 

urbanização da população, assim como a difusão cultural da estrutura 

ideológica que sustentará a nova classe dominante no poder. Assim, com 

a abertura e ampliação da comunidade política, o reflexo imediato se dá 

no processo de mudança de status social, pois nas cidades é possível ter 

acesso à educação. Por sua vez, há uma intensa mobilidade geográfica 

que desencadeia problemas sociais não previstos pelos incentivadores 

do processo, os quais priorizavam a legitimação do processo 

revolucionário a partir da educação e inserção da população à 

comunidade política. Como a ampliação da comunidade política, há a 

integração do processo que gera grande mobilidade social e reintegração 

dos deslocados grupos sociais, o que Arjomand (2009) chama de 

“revolução integrativa”. Para o sociólogo, a “revolução integrativa” 

amplia a comunidade política e, consequentemente, os direitos políticos 

que notadamente dão acesso ao poder. Ainda gera uma nova classe 

política com base nos princípios da legitimidade estabelecidos pela 

revolução. Por fim, essa estrutura sedimenta o poder do Líder Supremo 

e, concomitantemente, do wilayat al-faqih. 

 

Considerações Finais 

 

Como exposto inicialmente, há múltiplas possibilidades 

analíticas para entender os desenvolvimentos que levaram à 
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Revolução, no entanto, é perceptível que a peculiaridade da 

Revolução Islâmica está na figura de sua grande liderança, o aiatolá 

Ruhollah Khomeini. Evidentemente que não se pode afirmar que a 

revolução ocorreu somente devido à sua vontade e à sua atuação, 

contudo, a partir das perspectivas teóricas aqui expostas, torna-se 

flagrante que o papel que o religioso exerceu foi preponderante para 

o resultado final do processo. 

Ainda, o século XX pode ser percebido como o fortalecimento 

da classe religiosa
13

, pois essa construção foi sendo elaborada desde 

a Revolta do Tabaco (1891) – quando o aiatolá Shirazi enfrentou o xá 

da dinastia Qajar –, passando pela participação cada vez mais ativa 

de lideranças religiosas xiitas nos diversos eventos que contestaram a 

monarquia e mesmo a influência externa no país, até o surgimento do 

aiatolá Khomeini como grande antagonista do xá Mohammad Reza 

Pahlavi. Naquele momento ele se tornou o porta-voz de um modelo 

de país que apesar de diferir completamente do mainstream, ganhou 

a simpatia de parte substancial dos países terceiromundistas. 

Seja pelas características iminentemente pessoais, assim como 

seu carisma e poder de direcionar o processo revolucionário, ou 

ainda pela percepção de compreender o melhor momento para o 

desencadeamento dos eventos, Khomeini pode ser entendido como 

uma grande liderança que levou o xiismo à agenda mundial e 

converteu o Irã num ator estratégico para os desígnios do Oriente 

Médio. 

Evidentemente que o Irã já ocupava um papel relevante na 

geopolítica local, no entanto, devido à submissão às potências, não 

exercia o protagonismo em sua própria história, sempre 

desempenhou a função que Grã-Bretanha, Rússia ou Estados Unidos 

tinham interesse que cumprisse. Khomeini, com a implantação da 

República Islâmica, colocou um fim nessa submissão, porém, como 

exposto nessa análise, o preço pelo desalinhamento continua sendo 

cobrado pelas potências. 

Ainda há de se destacar que o legado de Khomeini foi 

fundamental para que politicamente o Irã tenha conseguido preservar 

                                                           
13 Para mais detalhes sobre como os clérigos xiitas passaram a galgar mais espaço no 

cenário político e desencadearam a Revolução Islâmica, ver: COSTA, Renatho. Os 

aiatolás e o receio da República Islâmica do Irã. São Paulo: Porto de Idéias, 2017.  
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seu sistema de governo e sua integridade. Com a implantação do 

wilayat al-faqih – mesmo diante da nova interpretação que sofreu em 

1989, com a morte de Khomeini –, a classe de clérigos chegou ao 

poder e tem preservado a independência do país. Por não fazer 

concessões aos Estados Unidos e aliados, economicamente o país 

vive um dos momentos mais críticos de sua história.  

Por essas razões que o Irã continua reverenciado a figura de 

Khomeini e, apesar de ter exercido a função de Líder Supremo por 

apenas dez anos – um terço do tempo em que seu sucessor, Ali 

Khamenei, encontra-se no cargo –, a vinculação de sua imagem à 

Revolução continua sendo fundamental para a preservação dos 

valores revolucionários. É certo que o Irã passa por crises e há uma 

parcela da população que busca o relaxamento das normas impostas 

pelo código religioso, mas a imagem de Khomeini não deixa de ser 

reverenciada. 

Assim, por mais que possamos afirmar que uma revolução não 

se faz com apenas uma pessoa, é incontestável que a luta e o 

exemplo de Khomeini foram fundamentais para a criação e 

efetivação da República Islâmica do Irã. E, por isso, com mais de 

quatro décadas transcorridas, sua imagem é a maior referência no 

país e no mundo, quando se trata de resistência ao imperialismo.  
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Introdução 

 

Os processos de globalização ocorridos entre o final do século 

XX e primeiras décadas do século XXI tiveram repercussões tanto no 

centro como na periferia do Sistema Internacional, trazendo impactos 

transformadores e definitivos, conforme Santos (2008) para as 

bordas periféricas, dentre elas, o Paraguai, que apresentou 

crescimento econômico e desenvolvimento social crescente nas 

últimas décadas (CASTILLEJA; GARAY; LOVERA, 2014).  

Nesse contexto de transformação, territórios e dinâmicas 

também passaram a coordenar novas performances nas searas 

econômica, comercial e fronteiriça, que serão objeto de análise no 

presente artigo, este provocado a partir de missão acadêmica 

realizada aos três principais atores do MERCOSUL e suas cidades 

fronteiriças ou centrais: Brasil (São Borja e Foz do Iguaçu), 

Argentina (Santo Tomé e Posadas) e, o objeto de estudo principal, 

Paraguai (Encarnación, Assunção e Ciudad del Este). 

A missão acadêmica realizada em janeiro de 2019 por alunos
1
 e 

professores do Curso de Relações Internacionais da Faculdade São 
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Francisco de Assis teve como objetivo identificar especificamente 

essas novas dinâmicas e performances da economia paraguaia, ainda 

muito desconhecida e distante dos círculos acadêmicos e empresariais 

do Brasil, conforme percebido nas visitas técnicas a três órgãos 

institucionais: Universidade Evangélica do Paraguai, Consulado-Geral 

do Brasil em Assunção e Câmara de Comércio Paraguai-Brasil. 

Deste modo e consoante às observações das pesquisas de 

campo realizadas ao longo da missão acadêmica, o presente artigo 

apresenta-se como relatório técnico, crítico e elucidativo do contexto 

econômico, comercial, político, institucional e diplomático do 

Paraguai contemporâneo e tem como objetivo discutir quatro tópicos 

principais, que serão arrazoados nas próximas seções. 

O primeiro tópico abordará as dinâmicas fronteiriças 

contemporâneas na tríade mercosulina Brasil-Argentina-Paraguai; a 

segunda seção será dedicada à análise dos três eixos que são os 

motores da nova geoeconomia paraguaia: business, educação e 

turismo; o terceiro tópico será destinado à discussão das relações 

diplomáticas entre Brasília e Assunção a partir das relações consulares 

entre Brasil e Paraguai; e, por fim, a quarta seção trará as perspectivas 

comerciais e institucionais do Paraguai do e no século XXI. O texto 

encerra com as considerações finais sobre a missão acadêmica. 

Sobre a metodologia utilizada, ressalta-se que empregamos os 

instrumentais analíticos da pesquisa de campo, isto é, a coleta de 

informações in loco acerca da problemática estudada. Este tipo de 

método é suficiente no sentido de apontar tanto os condicionantes 

empíricos como teóricos do espaço geográfico em estudo. Utilizaremos 

como referências metodológicas autores como Rückert (2015) e Rambo 

(2015), que tem longa tradição na Geografia em estudos que foram 

subsidiados pela pesquisa de campo, portanto, procederemos com este 

tipo de metodologia no presente artigo, além de considerar a pesquisa 

descritiva, bibliográfica e explicativa, de acordo com Gil (2010). 

Isto posto, espera-se com a discussão do artigo, além do uso 

ilustrativo das imagens da nossa pesquisa de campo, apresentar de 

forma crítica as novas roupagens e dinâmicas do Estado paraguaio 

face aos novos cenários pós-globalização e pós-ocidentalismo, além 

de incentivar o debate acerca da importância deste relevante ator 

estatal sul-americano para as necessidades e desafios enfrentados 

pelo Brasil, pelo MERCOSUL e pelo próprio Sistema Internacional. 
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1 Dinâmicas fronteiriças contemporâneas: Brasil-Argentina-

Paraguai 

 

Não se pode discutir as novas performances geoeconômicas do 

Paraguai sem a inclusão das dinâmicas fronteiriças do país, 

sobretudo a importância do MERCOSUL como bloco econômico e 

político regional, que influenciou as tomadas de decisão dos últimos 

governos paraguaios rumo à industrialização e substituição de 

importações e exportações do país. 

Nesse sentido, a tríade mercosulina Brasil-Argentina-Paraguai 

se apresenta como importante mecanismo de integração no ínterim 

do bloco regional, uma vez que os demais atores, Uruguai e 

Venezuela - esta suspensa em virtude da violação democrática e dos 

direitos humanos - possuem uma relevância mais semiperiférica do 

que central na consolidação e atuação do grupo. 

Embora a percepção da importância do MERCOSUL seja 

elevada nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste do Brasil, em 

virtude da proximidade destas aos demais países do bloco, a 

incorporação do mesmo no Paraguai e Argentina possui uma 

dinâmica muito distinta, onde a fronteira ganha especial destaque. 

Segundo Rückert e Grasland (2012), as fronteiras mercosulinas 

consolidam-se a partir de um pano de fundo integracionista, baseado 

nos modelos regionais franceses e nacionais europeus, isto é, da 

União Europeia. 

Ademais, a fronteira possui uma significação e simbologia 

importante quando do trato das questões de integração, haja vista que 

é onde o Estado se apresenta de forma mais clara e, não raro, com o 

tensionamento natural das fronteiras, onde as instituições estatais, 

especialmente as Forças Armadas e Receita Federal, se fazem 

presente de maneira mais objetiva e incisiva, contrariando a 

imagética criada nos grandes centros urbanos e capitais, distantes da 

fronteira. 

Todavia, a fronteira também serve de importante instrumental 

analítico, a fim de que se torna um elemento-símbolo que traduz as 

dinâmicas ocorridas no core do país em análise, ou seja, as 

condições, infraestruturas, processos e práticas institucionais que 

ocorrem na fronteira, na borda, no limite do Estado, são uma amostra 

de um universo sociopolítico maior, que engloba o país todo.  
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A partir dessas considerações, a pesquisa de campo em tela 

permitiu a observação de três dinâmicas fronteiriças distintas, porém, 

complementares ao processo de entendimento da lógica do 

MERCOSUL e do funcionamento da economia paraguaia 

contemporânea. Analisamos os seguintes pontos fronteiriços: São Borja 

(Brasil)-Santo Tomé (Argentina), Posadas (Argentina)-Encarnación 

(Paraguai), Ciudad del Este (Paraguai)-Foz do Iguaçu (Brasil). 

Os elementos em comum dos três pontos fronteiriços, que 

correspondem a seis cidades gêmeas (CARNEIRO, 2016), se 

configuram na existência de: uma ponte divisora sobre um rio, postos de 

controle alfandegário e migratório não-integrados, freeshops, transporte 

público vicinal internacional, rotas migratórias transnacionais e, por fim, 

postos de escoamento das produções nacionais, sobretudo agrícolas. 

Na fronteira brasileiro-argentina de São Borja-Santo Tomé 

(Figura 1), a instalação de uma ponte sobre o Rio Uruguai foi 

fundamental, segundo Blois (1998), para o escoamento da produção 

agrícola e industrial dos dois países e também como alternativa à 

Uruguaiana-Paso de Los Libres. 
 

Figura 1 – Fronteira Brasil-Argentina (São Borja-Santo Tomé) 

 
Fonte – Fotografia tirada pelos autores. 
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Três considerações despontam a partir da leitura desta primeira 

dinâmica fronteiriça: a) a diminuição expressiva das migrações 

temporárias de turistas argentinos para o Brasil, em virtude da 

deterioração do cenário macroeconômico da Argentina, informação 

esta confirmada pelos agentes da Fundação Instituto de Pesquisas 

Econômicas presentes no controle migratório brasileiro; b) a 

cobrança diferenciada de um pedágio para brasileiros, argentinos e 

moradores das cidades-gêmeas; c) o controle aduaneiro burocrático e 

não-padronizado por parte das autoridades argentinas, distinto dos 

padrões do MERCOSUL e da contraparte brasileira
2
. 

Se o controle fronteiriço acima relatado apresenta uma mínima 

infraestrutura interligada, no caso argentino-paraguaio em Posadas-

Encarnación a dinâmica é ainda mais peculiar. Conforme ilustra a 

Figura 2, os controles migratórios e alfandegários (aduaneiros) não 

estão no mesmo local - um em cada lado da ponte sobre o Rio Paraná 

– porém, há um trem binacional que liga os dois países com uma 

migração facilitada para vicinais fronteiriços, algo que ainda não 

ocorre entre o Brasil e seus vizinhos. 
 

Figura 2 – Fronteira Argentina-Paraguai (Posadas-Encarnación) 

 
Fonte – Fotografia tirada pelos autores. 

                                                           
2 Citamos o episódio ocorrido com um dos veículos da nossa missão acadêmica, que 

não teve o ingresso permitido na Argentina em virtude da ausência de uma 

autorização do proprietário registrada em cartório, embora os proprietários fossem 

casados em comunhão universal de bens e, segundo a legislação comum do 

MERCOSUL, a certidão de casamento seria documento comprobatório. No segundo 

dia, quando do ingresso oficial do veículo na Argentina, tal documento não foi 

solicitado pelo agende aduaneiro, o que demonstra uma ausência de padrão no 

controle migratório e alfandegário argentino. 
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É interessante observar nesta dinâmica fronteiriça específica 

alguns processos distintos daqueles verificados em relação à fronteira 

Brasil-Argentina, quais sejam: a) o fluxo migratório temporário 

elevado de turistas argentinos ao Paraguai; b) o comércio de 

alimentos, bebidas e outros produtos no meio da ponte, realizados 

exclusivamente por cidadãos paraguaios, uma vez que os 

congestionamentos são corriqueiros, conforme relatado por um 

agente de migração do Paraguai; c) o trânsito restrito de caminhões 

entre os dois países, limitado a horários, dias e velocidades 

específicas. 

Essas primeiras impressões demonstram como o Paraguai se 

apresenta de forma multifacetada de acordo com as fronteiras e seus 

Estados-limítrofes. Enquanto a Argentina prossegue com um padrão 

de apresentação do Estado controlador, tanto em Santo Tomé como 

em Posadas, no caso paraguaio percebem-se dinâmicas distintas, ora 

voltadas ao turismo tradicional de veraneio (Encarnación), ora 

voltadas ao turismo de compras e negócios (Ciudad del Este). 

Nesta consideração acerca das multiplicidades de facetas das 

fronteiras paraguaias, há que se ressaltar um ponto em comum: o 

papel dos portos fluviais para o escoamento da produção agrícola 

paraguaia e para o recebimento de mercadorias estrangeiras, 

conectadas às rodovias do país. Sobre as rodovias, conforme 

percebido ao longo da pesquisa de campo, há uma tendência à 

duplicação das principais estradas do país que conectam os três 

centros urbanos nacionais: Assunção, Encarnación e Ciudad del Este. 

Ademais, as estradas são bem pavimentadas e possuem postos 

policiais a cada 50 quilômetros. 

Para finalizar a discussão da presente seção, trazemos o caso 

mais conhecido e estudado pela academia brasileira, a fronteira 

Brasil-Paraguai localizada entre as cidades de Foz do Iguaçu e 

Ciudad del Este, principais destinos turísticos, mas com finalidades 

distintas, nos dois países. Nesta fronteira (Figura 3) é possível 

identificar uma integração crescente, sobretudo nos últimos anos, 

tanto na infraestrutura física como nas aproximações institucionais 

entre os dois países, sob a alçada do viés integracionista do 

MERCOSUL.  
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Figura 3 – Fronteira Brasil-Paraguai (Foz do Iguaçu-Ciudad del Este) 

 
Fonte – Fotografia tirada pelos autores. 

 

O que diferencia esta fronteira específica, inclusive em relação 

aos demais pontos fronteiriços entre Brasil e Paraguai, é a dinâmica 

peculiar construída e sustentada no turismo de múltiplos eixos: 

natureza, negócios e compras. E, mais recentemente, um crescimento 

da infraestrutura voltada aos fluxos migratórios: pousadas, 

restaurantes, empresas de vans, táxis e ônibus. 

Na Figura 3 anterior é possível identificar, assim, a presença 

massiva de táxis e vans, muitos patrocinados pelos centros 

comerciais de Ciudad del Este, que fazem o transporte de turistas de 

compras entre os dois países. A circulação tradicional de ônibus 

antigos e carros superlotados deu espaço à essa nova dinâmica, algo 

que reconfigurou rapidamente a paisagem urbana da cidade 

paraguaia nos últimos anos. 

Conforme foi possível observar nas duas cidades-gêmeas e de 

acordo com Uebel (2018), nas duas localidades há a ocorrência de 

um intenso fluxo migratório de bolivianos, haitianos e oeste-

africanos, que se dá de forma dual e com intensidades diferenciadas: 

de 2010 a 2015 com maior intensidade ao Brasil e a partir de 2015 

com maior intensidade ao Paraguai. 

Maiores mobilidades, sejam sustentadas no turismo, sejam 

fomentadas pelas migrações - muitas vezes de forma irregular - se 

projetaram na expansão da franja urbana, com destaque para Ciudad 

del Este, que percebeu um boom imobiliário e hoteleiro nos últimos 

cinco anos, com a instalação de grandes redes, como o grupo 

Bourbon, onde realizamos uma das nossas pesquisas de campo. Isto 



 

 54 

posto, discutiremos na próxima seção os três eixos da nova 

geoeconomia do Paraguai e seu expansivo processo de urbanização, 

verticalização e crescimento socioeconômico, portanto, relacionados 

com o turismo, business e educação. 

 

2 Nova geoeconomia paraguaia: business, educação e turismo 

 

Quando Solano López, o herói nacional do Paraguai, 

reorganizava o Estado e preparava-se para enfrentar Argentina, Brasil 

e Uruguai na Guerra do Paraguai, ou, segundo a historiografia 

paraguaia, a Guerra da Tríplice Aliança, o seu país apresentava uma 

economia predominantemente baseada na agricultura e na pecuária, 

com uma população com níveis educacionais ainda em 

desenvolvimento e com um território que hoje compreenderia boa 

parte do sudoeste brasileiro e nordeste argentino. 

Dois séculos depois, o Paraguai do terceiro milênio apresenta 

um crescimento médio anual de cinco porcento, sempre acima do 

Brasil, chegando a alcançar 14,1% em 2013 (PARAGUAI descola..., 

2014). Em que pese a sua economia continue sustentada na 

exportação de commodities agrícolas e carne, o Paraguai passou por 

um processo que chamaremos de substituição de importações e 

exportações desde a sua redemocratização, e acelerada nos últimos 

dois governos de centro-direita. 

Este novo modelo de sustentação da economia paraguaia se 

faz visível não apenas nos indicadores de crescimento econômico, 

mas também na paisagem urbana e rural do país. Nos grandes centros 

urbanos se verifica uma verticalização e concentração de World 

Trade Centers, como representado na Figura 4, áreas financeiras 

semelhantes àquelas verificadas em outras cidades sul-americanas de 

mesmo porte como Santiago do Chile, Buenos Aires e Porto Alegre. 
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Figura 4 – Novo centro financeiro de Assunção 

 
Fonte – Fotografia tirada pelos autores. 

 

A rápida aceleração da economia paraguaia, sustentada nos 

eixos de business, educação e turismo foi alavancada pelo já 

mencionado processo de substituição de importações e exportações. 

Como reflexo, o processo de distribuição de renda também passou 

por um cenário de ampliação, embora as desigualdades 

socioeconômicas ainda se façam presentes no país, 

Apesar disso, destacamos que novos segmentos da economia 

paraguaia despontaram no âmbito da prestação de serviços e 

comércio, com a instalação de grandes lojas de departamentos, filiais 

de multinacionais e inclusive o segmento de luxo - lojas como a SAX 
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estão presentes nos centros comerciais de Assunção e Ciudad del 

Este, com marcas que não possuem distribuição no Brasil. 

No que se refere ao business como motor da economia 

paraguaia, observou-se a partir das pesquisas de campo junto à 

Câmara de Comércio Paraguai-Brasil e na leitura da infraestrutura do 

país, uma tendência à competição com os demais países-membro do 

MERCOSUL, especialmente o Brasil, e uma aproximação com a 

China, embora Assunção mantenha relações diplomáticas com Taiwan 

(República da China) e não tenha relações formais com Beijing. 

Seguindo à esteira de Araújo (2008), quando da pesquisa de 

campo e entrevista na Câmara de Comércio Paraguai-Brasil, 

percebeu-se um sentimento de aproximação competitiva entre o 

empresariado paraguaio e a contraparte brasileira. Isto é, há no 

Paraguai uma percepção de que o Brasil continua sendo um 

importante player geoeconômico regional, entretanto, com as 

sucessivas crises políticas e econômicas enfrentadas pelo país e pela 

diversificação das fontes exportadoras da China, abriram-se lacunas 

de oportunidades para os demais atores do MERCOSUL. 

Deste modo, dentre os países mercosulinos, o Paraguai é aquele 

que apresenta as melhores condições de competividade com o Brasil, 

uma vez que a economia argentina não aporta sinais de melhoria, pelo 

contrário, e o Uruguai não dispõe da mesma matriz produtiva-

exportadora que o Paraguai, além da Venezuela estar suspensa do bloco. 

Observando-se este cenário macroeconômico, identificamos 

ao longo da missão acadêmica as suas repercussões na 

microeconomia, ou seja, os impactos do crescimento paraguaio no 

dia a dia da população, onde se inserem os dois outros eixos 

supramencionados: educação e turismo. Como parte da nova 

geoeconomia paraguaia, o turismo de compras e o turismo de lazer 

(ou veraneio) se consolida hoje como uma das principais parcelas do 

produto interno bruto paraguaio, com crescimento proporcional 

superior à agropecuária. 

O investimento na propaganda turística e revitalização dos 

balneários banhados por rios e lagos ao longo do país, sobretudo o 

Rio Paraná e o Lago de Ypacaraí, foram resultado de uma política 

iniciada ainda no governo esquerdista de Fernando Lugo, que 

vislumbrou o turismo como uma área com potencial de 

complementaridade ao setor agropecuário e energético. Assim, como 
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ilustra a Figura 5, Encarnación se tornou a terceira cidade mais 

importante do país por causa do turismo. 

 

Figura 5 – Orla revitalizada da cidade de Encarnación 

 
Fonte – Fotografia tirada pelos autores. 

 

Embora o fenômeno da dolarização ainda se faça presente na 

economia paraguaia, em virtude da desvalorização histórica que o 

guarani tem sofrido, observou-se um aumento das transações em 

reais e especialmente em pesos argentinos nas cidades turísticas de 

Encarnación e Ciudad del Este, além da capital Assunção. A 

“realização” da economia paraguaia também aponta para o uso da 

moeda brasileira como um mecanismo de reserva estável face ao 

dólar norte-americano e por ser uma moeda também mais estável que 

o peso argentino e mais barata que o euro. 

Ainda sobre o turismo e fazendo uma conexão com as 

fronteiras, citamos a nossa última pesquisa de campo com esta 

finalidade, realizada em Ciudad del Este, que apresenta duas 

dinâmicas bem delimitadas. A primeira é a dependência do turismo 

de compras e negócios de brasileiros, o que permitiu uma 

verticalização da cidade nas últimas três décadas (Figura 6). 
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Figura 6 – Centro de compras de Ciudad del Este 

 
Fonte – Fotografia tirada pelos autores. 

 

Já a segunda dinâmica se apresenta autônoma em relação à 

dependência do capital turístico brasileiro, conforme relatos obtidos 

junto à Câmara de Comércio Paraguai-Brasil e Rio Hotel by Bourbon 

Ciudad del Este, onde realizamos visitas técnicas. Não apenas as 

dinâmicas são distintas, mas a paisagem sofre uma transformação no 

interior da cidade, a partir de uma avenida o processo de 

verticalização dá espaço à urbanização horizontal, que segundo a 

Figura 7, aparenta ser uma cidade diferente, embora seja a mesma: 
 

Figura 7 – Área urbana e residencial de Ciudad del Este 

 
Fonte – Fotografia tirada pelos autores. 
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O que explica a ocorrência dessas dicotomias e novas 

padronizações urbanísticas do Paraguai está atrelado a dois 

condicionantes, um autoexplicativo, que é o desenvolvimento social 

e crescimento econômico do país e o outro como um dos eixos já 

mencionados, a educação. Com índice de 94% de alfabetização e 

cerca de sessenta universidades, o Paraguai hoje sustenta o seu 

desenvolvimento a partir dos processos educacionais e do resgate de 

mitos unificadores nacionais, dos quais destacamos três: o culto a 

Solano López, o resgate e obrigatoriedade do ensino do idioma 

guarani, e o revisionismo acerca da Guerra do Paraguai/Guerra da 

Tríplice Aliança. 

Como um dos resultados da missão acadêmica aqui discutida, 

participamos de um seminário sobre a Guerra do Paraguai na visão 

brasileira e na visão paraguaia (Figura 8), organizado pela 

Universidade Evangélica do Paraguai, a fim de aproximar pesquisadores 

dos dois países para um entendimento mútuo sobre o tema. 
 

Figura 8 – Seminário sobre as visões paraguaia e brasileira da 

Guerra do Paraguai/Guerra da Tríplice Aliança 

 
Fonte – Fotografia tirada pelos autores. 

 

A partir deste seminário e seguindo as leituras de Alberdi (2012) e 

Benites (2012), infere-se um crescente processo de revisionismo não 

apenas da história política do Paraguai, mas também das relações 

geoestratégicas com seus vizinhos, especialmente o Brasil. Este 

macrocenário de revisionismo insere-se no movimento global de 

revisionismos históricos, influenciado pela globalização e pelo Sistema 

Internacional pós-ocidental (STUENKEL, 2018). 
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Isto posto, discutiremos na próxima seção o patamar atual das 

relações consulares entre Brasil e Paraguai e como o revisionismo 

paraguaio afeta e poderá transformar as relações políticas, 

econômicas e diplomáticas entre os dois países, bem como modificar 

a geopolítica regional sul-americana. 

 

3 Relações consulares Brasil-Paraguai 

 

O Brasil e o Paraguai possuem relações diplomáticas desde o 

estabelecimento de ambos os países como Estados-nação 

independentes das metrópoles Portugal e Espanha, respectivamente e 

remontando, portanto, ao primeiro quartel do século XIX. Ao longo 

dos últimos duzentos anos as relações entre os dois países passaram 

por diferentes fases e desafios, além de uma guerra de proporções 

continentais que deixou rusgas na história paraguaio-brasileira. 

A partir da redemocratização de ambos os países e com a 

consecução do Tratado de Assunção e subsequente formação do 

MERCOSUL, Brasília e Assunção têm vivido um período de harmonia 

nas relações diplomáticas e de competitividade nas relações 

econômicas, intermediadas pelas relações consulares estáveis entre os 

dois países e caracterizadas por um intenso fluxo migratório binacional. 

Assim como os paraguaios estão entre os principais grupos 

imigratórios no Brasil, segundo Uebel (2018), os brasileiros são o 

maior grupo de imigrantes no Paraguai, inclusive sendo denominados 

de “brasiguaios” por parte da literatura acadêmica e pela própria 

população e autoridades locais (WAGNER, 1990). 

Agrega-se a este cenário, o elevado número de representações 

consulares dos dois países em suas contrapartes. Segundo dados do 

Ministério das Relações Exteriores do Brasil, em fevereiro de 2019 

existiam sete representações brasileiras no território paraguaio, a 

saber: embaixada em Assunção, consulados-gerais em Assunção, 

Ciudad del Este, Pedro Juan Caballero e Salto del Guairá, vice-

consulados em Concepción e Encarnación. 

Já no Brasil, segundo dados também do Itamaraty, 

complementados pelo Ministério das Relações Exteriores do 

Paraguai, existem dezesseis representações paraguaias, quais sejam: 

embaixada e seção consular em Brasília, consulados-gerais em 

Curitiba, Porto Alegre, Rio de Janeiro, São Paulo, Campo Grande, 
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